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Mais de quatro centenas de delegados participaram na assembleia de organização de Beja 

AGRARIA 

RESISTE 

As assembleias das organizações do PCP de Avis e Beja, em que 

participou o secretário-gerai do Partido, foram importantes ma- 

nifestações do crescimento e influência do PCP e da determina- 

ção do povo alentejano na defesa da Reforma Agrária — Pág. 6 

O Governo 

precisa 

de espiões 

PS e PPD desmascaram-se na Assembleia da 

República quanto aos objectivos dos serviços 

de informações — Pag. 3 
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Agenda nas páginas centrais e artigo no Suplemento 

COMÍCIO EM ALCOBAÇA COM ÁLVARO CUNHAL • AMANHÃ, ÀS 21.30 NO CINE-TEATRO 
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Milhares de agricultores concentraram-se frente ao edifício da Gomes Teixeira — onde ninguém os recebeu 

CINCO MIL AGRICULTORES 

MANIFESTAM-SE EM LISROA 
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O Pavilhão dos Desportos de Lisboa encheu-se para o comício da passada quinta-feira 

ÁLVARO CUNHAL NO COMÍCIO DO PAVILHÃO DOS DESPORTOS 

< Governo PS/PSD tem os Pág. 4 
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14 
Quarta-feira 

?r 

De novo a repressão 

Os trabalhadores da Sore- 
fame são selvaticamente es- 
pancados pela polícia de in- 
tervenção quando se dirigiam 
ao Instituto de Investimentos 
e Participações do Estado, 
onde pretendiam debater a 
situação da empresa e o pa- 
gamento dos salários em 

atraso ■ A Associação de Imprensa Diária decide aumentar o 
preço dos jornais para 30$00, a partir de 1 de Abril ■ Jornalis- 
tas portugueses decidem criar um movimento «politicamente 
não alinhado, de jornalistas pela paz, contrã a ameaça de 
guerra nuclear» ■ Mário Soares é recebido por Reagan na 
Casa Branca e janta com Frank Carlucci, director-adjunto da 
CIA ■ O nono aniversário da nacionalização da banca e segu- 
ros é comemorado em Lisboa com uma jornada de luta em 
defesa daqueles sectores ■ O governo da Nicarágua decreta o 
estado de vigilância revolucionária, reagindo ao anúncio da 
concentração de tropas dos EUÀ nas águas das Honduras ■ 
Os dirigentes libaneses reunidos em Lausana chegam a um 
acordo de princípio sobre a formação de um governo de união 
nacional. 

15 
Quinta-feira 

Os trabalhadores da Sorefame conquistam uma importante 
vitória ao conseguir que a administração da empresa lhes pa- 
gasse parte dos salários em atraso ■ O PR chega à República 
Popular do Congo ■ Num comício promovido pela DORL do 
PCP, Álvaro Cunhal divulga um manifesto aprovado pelo CC 
em que se apela à mobilização das massas populares para a 
luta pela demissão do Governo PS/PSD e à unidade dos de- 
mocratas e patriotas ■ O Governo solicita à AR autorização 
legislativa para «regular» os direitos dos cidadãos ■ O ministro 
das Finanças é autorizado a contrair novo empréstimo de cem 
milhões de dólares junto dos EUA ■ O senado argentino rejeita 
a proposta governamental de lei de reforma sindical ■ O go- 
verno da Colômbia decreta o estado de sítio no sul do país, na 
sequência de um ataque do movimento guerrilheiro M-19 ■ É 
confirmado oficialmente que o ex-primeiro-ministro da Guiné- 
-Bissau, Vítor Saúde Maria, se encontra refugiado na embaixa- 
da de Portugal na capital guineense. 

16 
Sexta-feira 

O Tribunal Constitucional pronuncia-se peia constitucionali- 
dade da lei sobre a despenalização do aborto ■ Milhares de 
trabalhadores manifestaram-se na Amadora em protesto contra 
«a violência fascista da polícia de choque a mando do Gover-' 
no»: a concentração foi precedida de paralisações simbólicas 
nas empresas do concelho, em solidariedade com os trabalha- 
dores da Sorefame ■ Os trabalhadores da Transtejo, CP e 
Metro paralisam durante 24 horas, em luta por aumentos sala- 
riais e manutenção de regalias sociais ■ A organização terro- 
rista FP-25 reivindica três atentados bombistas registados em 
Cascais, Beja e Algarve, «dedicando-os» à Reforma Agrária; 
os organismos representativos dos trabalhadores da RA repu- 
diaram os atentados, considerando as FP-25 «instrumentos da 
direita e da reacção» ■ As forças armadas do Sudão entram 
em estado de alerta, após o ataque de um avião desconhecido 
■ É raptado em Beirute o adido político da embaixada norte- 
-americana naquela cidade ■ É assinado na fronteira do N'Ko- 
mati o acordo de não agressão entre Moçambique e a África 
do Sul ■ Parte para Cuba em visita de amizade e trabalho o 
presidente angolano José Eduardo dos Santos. 

17 
Sábado 

O Presidente da República regressa a Lisboa após uma visi- 
ta a São Tbmé e Príncipe, Zaire e Congo ■ A luta pela paz e o 
desarmamento é tema de um seminário no Porto, em que 
participa Silas Cerqueira do Conselho Português para a Paz e 
Cooperação e do Conselho Mundial da Paz ■ Chega a Lisboa 
o ministro dos Negócios Estrangeiros da Guiné-Bissau, que se 
manifesta surpreso por Portugal ter concedido asilo ao ex- 
-púrneíro-ministro Saúde Maria ■ Samora Machel afirma em 
Maputo que o acordo com a África do Sul não implica «a 
coexistência política e ideológica entre os dois países» ■ As 
forças de direita libanesas voltam a quebrar o cessar-fogo em 
Beirute, enquanto na Suíça prosseguem com dificuldade os 
trabalhos de reconciliação do Líbano ■ O Egipto afirma-se dis- 
posto a «apoiar e defender o Sudão de qualquer agressão»; 
as autoridades sudanesas atribuíram o ataque a uma cidade 
do sul do país. por um avião desconhecido, à Líbia. 

18 
Domingo 

Álvaro Cunhal 

A CGTP-IN denuncia que mais de 75 por 
cento dos medicamentos comparticipados 
pelo Estado sofreram desde o passado dia 
1 de Março aumentos brutais de preços ■ 
O secretário-geral do PCP participa em 
dois comícios em Avis e Beja, onde o tema 
centrai foi a Reforma Agrária e o seu signi- 
ficado político, económico e social ■ É 
anunciado em conferência de imprensa 

realizada em Évora que o Governo autorizou o funcionamento 
de um novo emissor privado naquela cidade, ligado à Rádio 
Renascença ■ O presidente da Guiné-Bissau anuncia em 
Cabo Verde que os chefes de Estado dos cinco países de 
expressão portuguesa se vão reunir em breve em Luanda ■ O 
SPD obtém vitórias em eleições locais na Baviera, feudo tradi- 
cional do nazi Strauss que lidera os cristãos sociais da RFA 
naquela região ■ É anunciado no Brasil que 72 camponeses 
foram mortos o ano passado em consequência de conflitos 
pela posse da terra. 

19 
Segunda-feira 

^ Mário Soares regressa da viagem aos Es- 
* tados Unidos, anunciando alegremente que 

com a sua visita «abriu as portas de Portu- 
gal» aos interesses norte-americanos; entre 
outras coisas, os EUA «querem instalar em 

^ M Portugal um super-radar capaz de detectar fc X fflfm uma bola de futebol a trinta mil quilómetros 
„ 0 de distância» e quatro «grandes bancos» 

' am'90 e ea9an americanos ■ Mais de cinco mil agricultores 
protestam em Lisboa contra a ruinosa política agrícola pratica- 
da pelo Governo PS/PSD ■ O EMGFA informa que a NATO 
vai realizar exercícios no Atlântico Norte e no Canal da Man- 
cha, entre 2 e 13 de Abril, em que participam forças portugue- 
sas ■ Começa em Bruxelas nova cimeira da CEE ■ As tropas 
das Honduras e dos EUA entram em «alerta máximo», na 
sequência de exercícios conjuntos a decorrer desde Agosto e 
cujo objectivo é intimidar a Nicarágua e El Salvador e even- 
tualmente preparar uma invasão daqueles países. 

20 
Terça-feira 

Por ordem do ministro da Administração Interna, um contin- 
gente da polícia de intervenção da PSP cerca a Câmara de 
Loures, alegadamente para «proteger» os vereadores do PS, 
PSD e CDS numa sessão pública daquele órgão autárquico; 
Severiano Falcão, presidente do município, classificou o facto 
de inqualificável e inconcebível no Portugal democrático, pelo 
que os eleitos da APU se recusaram a participar na reunião 
até à retirada das forças policiais ■ A CGTP-IN anuncia que 
vai apresentar queixas-crime contra o ministro do Trabalho e o 
Inspector-Geral do Trabalho, bem como apresentar queixas à 
OIT por violações de convenções ratificadas por Portugal ■ 
Fracassa em Bruxelas a cimeira da CEE ■ É libertado o diri- 
gente uruguaio Liber Seregni ■ Termina a Conferência de Re- 
conciliação libanesa em Lausana. 

Editorial 

POR UMA CAMPANHA POLÍTICA DE MASSAS 

No momento português actual multiplicam-se facto- 
res de instabilidade e de crise saídos dos actos 
e da política de um Governo que perdeu todos 

os vínculos com a realidade nacional concreta e com 
os problemas e interesses populares profundos. 

Mudar de política e de governo, viabilizar uma alter- 
nativa democrática, tornou-se uma questão inadiável 
para o povo português. 

Acumulam-se perigos. A situação dos trabalhado- 
res e do povo tornou-se insustentável. O panorama 
económico e social deteriora-se de maneira acelerada. 

É preciso travar a rota do descalabro. Na rampa de 
destroços cavada peia política antinacional do Gover- 
no Soares/Mota Pinto é necessário e urgente erguer 
uma barreira e dizer: «Basta!», ê imperioso inflectir o 
caminho e abrir decididamente a via para soluções de- 
mocráticas de autêntica salvação nacional. 

Vai sendo tempo de remover uma clique governan- 
te que age objectivamente contra o povo e o País. 

Trata-se de uma tarefa patriótica que toca a todos 
os portugueses patriotas onde quer que política e so- 
cialmente se situem. Tudo isso é necessariamente se- 
cundário face à natureza dos problemas que enfren- 
tamos. 

Trata-se também de uma tarefa eminentemente de- 
mocrática que se impõe ser resolvida — e pode sè-lo 
— no quadro das instituições actuais. 

Os acontecimentos dos últimos dias incitam natu- 
ralmente à reflexão. Mas também, imperiosamente, à 
acção. 

Alguns desses acontecimentos não se ajustam a 
qualquer concepção rotineira da crise. São pas- 
sos significativos de uma nova fase da ofensiva 

da contra-revolução cujo objectivo, denunciado na últi- 
ma reunião plenária do Comité Central do PCP, é a 
reconstituição acelerada do poder económico e políti- 
co dos monopólios associados ao imperialismo e dos 
latifundiários. 

A visita recente de Mário Soares aos Estados Uni- 
dos e a natureza dos compromissos assumidos com a 
Administração Reagan — ainda insuficientemente co- 
nhecidos em toda a sua extensão pelo povo português 
—, põem em grave risco a nossa integridade e sobera- 
nia e a própria independência nacional. 

Paralelamente proliferam focos fascizantes na so- 
ciedade portuguesa ateados peia política do Governo. 
Às justas reclamações populares de trabalhadores gol- 
peados pelo desemprego, pelos salários em atraso, 
peia subida em flecha do custo de vida e a quebra 
cada vez mais acentuada do seu poder de compra, 
pela ameaça, que já se corporiza visivelmente, de mi- 
séria e fome em muitos milhares de lares portugueses, 
o Governo responde com a repressão violenta, com os 
bastões e as balas da polícia de intervenção, com no- 
vas medidas e leis antioperárias. 

Aos agricultores pequenos e médios que reclamam 
preços compensadores para os seus produtos, paga- 
mento de subsídios em atraso, apoio financeiro, medi- 
das e indemnizações contra as pragas e doenças dos 
gados, reabertura das feiras de gado, baixa do custo 
dos factores de produção, o Governo responde com 
novos agravamentos, com o envilecimento dos preços 
ao produtor, com importações ruinosas de produtos 
agrícolas impeditivas do escoamento da produção na- 
cional, com o esbufhamento e a penhora de bens, com 
a recusa ao diálogo e o bater de porta na cara a milha- 
res de agricultores que pediam para ser ouvidos — 
como na última segunda-feira — pelo poder executivo. 

A visita de Mário Soares aos Estados Unidos e os 
compromissos já conhecidos e assumidos no 
plano económico e militar com os imperialistas 

norte-americanos, assumem extrema gravidade para o 
futuro do nosso país. 

O Primeiro-Ministro português foi a Washington 
«abrir as portas» de Portugal aos interesses da alta 

finança e dos grupos multinacionais dos Estados Uni- 
dos e pôr o País de cócoras e em almoeda a troco de 
novas e inadmissíveis sujeições aos objectivos econó- 
micos e estratégicos do imperialismo americano. 

Mário Soares fez lembrar os Somosa, os Trujillo, os 
Duvalier e outros títeres sul-americanos que mercade- 
javam os interesses dos seus países a troco do apoio 
dos Estados Unidos contra os respectivos povos. 

Vê-se hoje melhor todo o alcance da «abertura à 
iniciativa privada» na banca, nos seguros, nos cimen- 
tos e nos adubos, imposta pela coligação governante. 
A reconstituição acelerada dos monopólios em Portu- 
gal tem agora uma componente estrangeira dominante 
em estreita associação com os antigos monopolistas e 
banqueiros portugueses expropriados pelo 25 de Abril. 

Soares negociou com os Rockefeller, com os mag- 
natas da ITT e do Chase Bank, associados no passado 
fascista na banca, nos negócios e nos interesses colo- 
niais, aos Espírito Santo, negociou com o grupo Mor- 
gan, associado agora aos Meltos da antiga CUF na M- 
-D-M (Morgan, Deutschbank e Mellos) que detém já em 
Portugal dezenas de empresas, compradas ao desbara- 
to ao IPE umas, com títulos das indemnizações conge- 
ladas pela Revolução, outras. 

Soares, com o antigo ministro fascista e agora ele- 
mento destacado do seu partido, Veiga Simão, e com o 
ex-ministro da «AD», Álvaro Barreto, entrou em com- 
promissos contra o sector público e nacionalizado que 
o povo português tem o direito de conhecer e o dever 
de contestar. Portugal, pela iniciativa de Soares, ins- 
creveu-se como escoadoiro dos excedentes america- 
nos contra os produtores nacionais, como é o caso 
dos cereais, cujo comércio exclusivo foi há pouco reti- 
rado à EPAC e passado para o grupo Dreyfus. 

Seria interessante saber se Mário Soares, como 
constou, teria ficado «doente» para justificar a não 
prestação de contas ao Presidente da República da 
sua viagem aos Estados Unidos quando no mesmo dia 
apareceu de boa saúde nos «écrans» da TV a discur- 
sar na posse do chamado Conselho de Concertação 
Social — um instrumento necessário dos seus con- 
luios e da sua política de reconstituição dos monopó- 
lios contra o movimento operário. 

O inqualificável atentado ao Poder Local democráti- 
co com a mobilização de um forte contingente 
da polícia de choque em torno da Câmara Mu- 

nicipal de Loures, de maioria APU, que efectuava uma 
reunião normal, mas que iria ser objecto de contesta- 
ção e perturbação por eleitos do PS e da antiga «AD» 
em questões de grande importância para o futuro ime- 
diato dos trabalhadores da autarquia, é um rasgo anti- 
democrático, de natureza fascizante ordenado pelo mi- 
nistro da Administração Interna que merece o repúdio 
de todos os portugueses e democratas. 

Este atentado deve associar-se às cargas da polícia 
de intervenção contra os trabalhadores da indústria 
naval na Ponte 25 de Abril, contra os trabalhadores da 
Sorefame na Avenida da Liberdade e contra os operá- 
rios vidreiros da Marinha Grande que reclamavam o 
pagamento dos salários em atraso. 

Deve também associar-se ã aprovação com carác- 
ter urgente pedida pelo Governo na Assembleia da Re- 
pública para a criação de trés novos serviços de infor- 
mação, virados claramente não para a repressão da 
criminalidade e da marginalidade, mas para a repres- 
são do movimento operário, popular e democrático. 

Necessariamente, este é o caldo de cultura para 
novos atentados contra os direitos e liberdades dos 
cidadãos e dos trabalhadores congeminados nos an- 
tros da contra-revolução e que, no momento actual, 
aparecem sob a exigência de uma nova revisão da 
Constituição, reclamada pelo CDS, acolhida aberta- 
mente pelo PSD e vista com indisfarçável simpatia pe- 
los elementos soaristas do PS, a qual teria por objecto 
«desmantelar» na própria Constituição da República as 
conquistas democráticas fundamentais da Revolução 
— as nacionalizações e a Reforma Agrária e ainda o 
sistema eleitoral. 

As importantes lutas de massas que se travam e 
desenvolvem diariamente nas fábricas e nos 
campos, as acções em defesa das nacionali- 

zações e da Reforma Agrária, junto com as acções e 
claras tomadas de posição de largas camadas da po- 
pulação duramente atingidas pela política do Governo, 
como os agricultores e os pequenos e médios comer- 
ciantes e industriais, mostram que as condições ama- 
durecem rapidamente em sectores decisivos do povo 
português para a viabilização de uma alternativa demo- 
crática. 

Os previstos golpes para a completa «liberaliza- 
ção» dos despedimentos, para novas subidas dos pre- 
ços de produtos e serviços essenciais — como as 
anunciadas para o pão, o leite, os transportes e outros 
—, os aumentos já declarados e exorbitantes dos me- 
dicamentos, estão provocando o descontentamento e a 
indignação populares. 

Como se diz no Manifesto do CC do PCP, as con- 
dições objectivas para uma alternativa democrática 
existem, a luta das massas populares sobe de tom. 
Impõe-se agora a iniciativa e a acção das forças inte- 
ressadas numa mudança democrática de política e de 
governo, para que uma tal alternativa se torne possível 
com a necessária urgência e o adequado conteúdo so- 
cial e político. 

O CC do PCP propôs quatro objectivos mínimos 
imediatos susceptíveis de encontrar o eco, mobilizar o 
apoio activo das classes e camadas afectadas pela po- 
lítica do Governo Soares/Mota Pinto, insistindo ainda 
nos dois problemas que considera maiores para uma 
solução democrática: a mudança do quadro partidário e 
a escolha e apresentação de um candidato às eleições 
presidenciais de 1985 em condições de derrotar os candi- 
datos da direita e ser eleito para Belém. 

As próximas comemorações do X Aniversário do 
25 de Abril e do 1.° de Maio podem constituir passos 
de primordial importância para se atingirem aqueles 
objectivos. 

A rápida consciencialização e dinamização das 
massas populares e o esclarecimento político 
do povo português são condições indispensá- 

veis para se avançar segura e rapidamente na via de 
uma alternativa democrática. 

A campanha de esclarecimento político que o PCP 
vai desde amanhã até domingo realizar no plano nacio- 
nal obedece a esta exigência fundamental. 

Esclarecer o quê e para què? 
Esclarecer da verdadeira natureza e das conse- 

quências da política antinacional e antipopular da cli- 
que Soares/Mota Pinto; esclarecer das propostas políti- 
cas do PCP, para uma alternativa democrática, a sua 
justeza e viabilidade; debater com o povo e ouvir o 
povo — eis os objectivos essenciais da campanha na- 
cional de esclarecimento político do PCP nos próximos 
dias 23, 24 e 25. 

Formas múltiplas assumirá a campanha do PCP. 
Todas as organizações e camaradas devem ser mobili- 
zados e nela participarem. Devem observar-se as con- 
dições locais e as condições sociais e políticas de 
cada sector e região, encontrar as formas adequadas e 
convenientes de abordagem e diálogo com os portu- 
gueses a contactar. 

A todos os organismos e camaradas do nosso Par- 
tido vai ser exigido um sério esforço, a mobilização de 
energias, uma imaginação criadora no esclarecimento 
popular, um grande dinamismo na acção, o acerto polí- 
tico expresso no Manifesto do Comité Central. 

A rica experiência acumulada pelo Partido nas últi- 
mas campanhas deve ser posta à prova. 

Partamos para a campanha do fim-de-semana com 
a certeza de que os resultados políticos compensarão 
largamente o esforço de todos os camaradas e que 
dela resultará um passo importante para a viabilização 
de uma alternativa democrática. 

Festa da Primavera 

em Santarém 

31 de Marfo no Porto 

«Dez anos de liberdade e 
luta» — É com este lema 
que, dez anos depois da ma- 
nhã libertadora, se realizará 
em Santarém, capital do Ri- 
batejo, mais uma edição da 
Festa da Primavera, iniciativa 
da Direcção Regional de 
Santarém do PCP, marcada 
para 13, 14 e 15 de Abril. 
Acontecimento de destacada 
importância política, cultural, 
recreativa e desportiva, a 
festa deste ano afirma-se 
desde já como uma festa 
nova, diferente e de qualida- 
de, em termos de animação. 

Por todo o Distrito de San- 
tarém, as organizações do 
Partido continuam a preparar 
a Festa da Primavera. 

Assim, já na próxima jor- 
nada de 24 e 25 são indis- 
pensáveis carpinteiros, elec- 
tricistas, montadores de tu- 
bos e mesmo camaradas não 
especializados, pois são mui- 
tas as tarefas a levar a cabo. 

Na passada semana já le- 
vantámos a ponta do véu, ao 
divulgarmos a presença na 
festa do diaporama sobre 
1383 e a exposição de pintu- 
ra de Rogério Ribeiro; hoje 
vamos falar de outras inicia- 
tivas. 

Leilão de borrachos; inicia- 
tiva realizada nas duas últimas 
edições da Festa da Primavera 
e Festa do Avante 1983, e que 
se revestiu de grande êxito, 
volta este ano a permitir o con- 
tacto com milhares de pesso- 
as, e constitui uma óptima di- 
vulgação do pombo correio e 
da sua mensagem. A mensa- 
gem mais nobre; a Paz. 

Para que o certame possa 
voltar a ser um êxito, impõe-se 
a contribuição generosa de to- 
dos os amigos columbófilos, 
que por isso deverão contactar 
a DORSA. 

Debates: a situação mun- 
dial, a defesa da paz e a luta 
pela paz. e pela independência 
nacional em Portugal será o 
tema de um dos debates a rea- 
lizar no auditório e em que par- 
ticipará o camarada Albano 
Nunes. 

Cinema: além da apresenta- 
ção de uma nova película so- 
bre o 25 de Abril, a festa vai 
contar com um ciclo de cinema 
soviético com obras como «O 
destino de um homem», «A mi- 
nha infância» e «Outubro». 

Exposição: a exposição ins- 
talada novamente na zona 
principal e central da Festa, 
terá este ano como lema «25 
de Abril — 10 anos de liber- 
dade e luta». Nela merecerá 
destaque a vida e o papel da 
organização do Partido no Dis- 
trito de Santarém. Nesta zona 
será projectado um diaporama 
sobre o 25 de Abril. 

Desporto: corrida da Prima- 
vera, ciclismo, futebol de sete, 
demonstração de ginástica, si- 
multânea de xadrez, torneio de 
damas, ténis de mesa e chin- 
quilho. 

Dos espectáculos podemos 
adiantar a presença de; Grupo 
Jornada, José Jorge Letria, 
Maria Dulce, Grupo «Guird», 
Rão Kyao. Ranchos Folclóricos 
da Chamusca, Avenida de 
Santarém, Infantil da Ribeira 
de Santarém são alguns dos 
que participarão em desfile 
pela cidade, culminando com 
um grande espectáculo de fol- 
clore. 

Proximamente divulgaremos 
mais alguns dos artistas e gru- 
pos que animarão os espectá- 
culos da Festa da Primavera: 
música popular portuguesa, 
fado e folclore, rock, jazz. E fa- 
laremos do que vai ser o espa- 
ço da criança. 

Marchas pelo pào 

pelo trabalho, contra a carestia 

Na sequência de uma deci- 
são do Plenário de Sindicatos 
do Distrito do Porto, realizado 
recentemente, e contando já 
com a adesão de 46 sindicatos 
do distrito e de numerosas ou- 
tras estruturas (Comissões de 
Trabalhadores, CUM's, estrutu- 
ras de reformados, de jovens, 
Associações de Moradores) 
têm rugar no sábado dia 31 de 
Março as marchas pelo pão, 
pelo trabalho, contra a cares- 
tia. Estas marchas, que parti- 
rão da Praça da Corujeira, no 
Porto, às 15 horas, do Largo 
do Carvalhido, no Porto, às 15 
e 30 e da Praceta 25 de Abril, 
em Vita Nova de Gaia, às 15 e 
30. vão convergir cerca das 17 
horas na Praça da Liberdade. 

Os percursos, que estão já 
determinados, incluem grande 
número de artérias, zonas e 
bairros do Porto e de Gaia. 

As marchas pelo pào, pelo 
trabalho, contra a carestia 
surgem no momento em que a 
situação se torna insustentável 
para a maioria dos trabalhado- 
res e para a população em ge- 
ral, e que irá a curto prazo ser 
agravada com novos e brutais 
aumentos, nomeadamente do 
pão. dos transportes e das ren- 
das de casa, com o crescente 
desemprego e o flagelo dos 
salários em atraso. 

Por outro lado, interligam-se 
com a luta dos trabalhadores 
dos vários sectores — pela 
contratação colectiva (casos da 

construção civil, panificação, 
indústria açucareira e bancá- 
rios), contra a repressão (Ja- 
cinto) e os despedimentos (Jo- 
tocar), contra os salários em 
atraso, pela defesa do sector 
público, com a luta dos profes- 
sores. etc. 

Entretanto, as marchas es- 
tão a ser intensamente prepa- 
radas no sentido da mobiliza- 
ção dos trabalhadores e da po- 
pulação, tendo sido já afixada 
e distribuída propaganda (car- 
taz, panos, cenários, documen- 
tos da USP. milhares de tarje- 
tas, documentos de sindicatos 
e.de outras estruturas), realiza- 
das diversas reuniões de acti- 
vistas sindicais e do Conselho 
Geral da USP, Um vasto plano 

de plenários, «meetings» e 
reuniões a nivel de empresas 
está ainda previsto. Os prepa- 
rativos para o arranque de 
cada uma das marchas, a sua 
animação, os dísticos, os pa- 
nos de presença, etc., estão já 
também em discussão. 

Esta será mais uma jornada 
de luta. no sentido de travar a 
política de liquidação das con- 
quistas do 25 de Abril e de 
abrir, com uma nova política e 
um novo governo, o caminho à 
resolução dos problemas dos 
trabalhadores, do povo e do 
País. 

Com os mesmos objectivos, 
realizar-se-ão no mesmo dia 
concentrações de trabalhado- 
res em Amarante e Felgueiras- 

Delegação na URSS 

De 13 a 20 de Março visitou 
a URSS, a convite do CC do 
PCUS, um grupo de estudo do 
PCP sobre problemas da saú- 
de, composto pelos camaradas 
João Camilo, da DORL, Vidigal 
Amaro, deputado do PCP à AR 
e da Comissão Concelhia de 
Portel, Maria Armanda Teles, 
do Secretariado do Sector da 
Saúde do Porto, Sérgio Espe- 
rança, do Secretariado do Sec- 
tor da Saúde de Coimbra e Se- 
bastião Lameiras do executivo 
do Organismo de Direcção da 
Saúde de Lisboa. 

O grupo de estudo do nosso 
Partido foi recebido pelo vice- 
-ministro da Saúde Pública, ca- 
marada P. Burgasov e pelo mi- 
nistro da Saúde da República 
Socialista Soviética da Estónia, 
camarada V. Raètsep. Nas di- 

versas visitas realizadas a Ins- 
titutos Centrais em Moscovo, 
bem como a hospitais e policlí- 
nicas em Tallin, capital da RSS 
da Estónia foi possível conhe- 
cer e estudar aspectos da polí- 
tica de saúde pública, particu- 
larmente ao nível da promoção 
da saúde e da prevenção da 
doença, da organização dos 
serviços, da investigação cien- 
tífica, da reabilitação e dos cui- 
dados diferenciados. 

O grupo de estudo teve ain- 
da um encontro com o camara- 
da Chirinski, vice-director do 
Departamento da Ciência e En- 
sino do CC do PCUS. 

Esta visita realizou-se no 
quadro das relações de coope- 
ração, amizade e solidariedade 
existentes entre o PCP e o 
PCUS. 

Rendas de casa: 
o que é que 
nos preparam? 

A SIP da DORL promove 
esta noite, no CT Vitória, mais 
um dos seus habituais debates 
de quinta-feira — hoje sobre o 
aumento das rendas de casa, 
que o Governo já decidiu e 
agora pretende «legitimar» 
através de (mais) um falso 
«debate público». Trata-se, no 
entanto, de algo que o PS/PSD 
tudo fará para que nos entre 
brutalmente casas adentro. 
Pelo que, para perceber, discu- 
tir e poder tomar activamente 
partido pelos interesses da po- 
pulação, bom será ir até ao 
Centro de Trabalho Vitória 
onde, para ajudar, estarão 
José Godinho, presidente da 
Associação dos Inquilinos Lis- 
bonenses, e o economista Oc- 
távio Teixeira, deputado do 
PCP. 

Na Brandoa 
também 
se procura 
a resposta 

Trata-se de discutir o mesmo 
tema, mas amanhã e no Pavi- 
lhão Polivalente, a partir das 
21 e 30. O debate é aqui pro- 
movido pela Assembleia de 
Freguesia, cujo presidente es- 
tará presente, assim como o 
presidente da Junta e ainda o 
presidente da Câmara Munici- 
pal da Amadora. Participam 
também dirigentes da Associa- 
ção dos Inquilinos Lisbo- 
nenses, 

Alqueva — 
pelo Alentejo 
e pelo País 

A iniciativa é da Comissão 
de defesa do Alqueva, que — 

agora que o Governo também 
quis fingir que retomava o pro- 
jecto — se reveste de incon- 
testável oportunidade. É o 2.° 
Encontro que sobre esta ques- 
tão-chave para uma vasta re- 
gião do País a Comissão pro- 
move e é seu lema «Prosse- 
guir Alqueva para desenvolver 
o Alentejo e o País». Decorrerá 
em Moura no próximo domin- 
go. a partir das 10 horas, no 
Cine Teatro Caridade. Está 
prevista a participação de cen- 
tenas de pessoas — dirigentes 
autárquicos (que todos os da 
região foram convidados), es- 
pecialistas, pessoas e organi- 
zações que se têm manifesta- 
do favoráveis ao prossegui- 
mento dos trabalhos de cons- 
trução da barragem de Alque- 
va. Em simultâneo decorrerá 
uma jornada de convívio no lo- 
cal da barragem, para que têm 
estado a ser organizadas ex- 
cursões, designadamente na 
área de Lisboa, 
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Assembleia da República 

Urgência em voltar ao passado 

Sob o signo da vontade repressiva do Governo e da maio- 
ria decorreram os últimos dias da semana passada na As- 
sembleia da República. Discutiu-se e votou-se a urgência 
solicitada pelo executivo de uma proposta de lei visando 
criar serviços de informação-. Com Eduardo Pereira na ban- 
cada do Governo, no dia seguinte à carga da polícia de 
intervenção sobre os trabalhadores da Sorefame, o debate 
teve naturalmente de abordar esta questão. Em termos de 
repúdio por parte dos deputados da esquerda. Em termos de 
aplauso à repressão por parte de todos os outros. Por fim, a 
urgência, justificada a preceito e à moda antiga, foi votada 
favoravelmente pelos partidos que mostram querer a volta de 
um clima de violência contra os trabalhadores, de suspeição 
e denúncia na vida democrática com a criação de serviços 
de «informação». A proposta do Governo foi ontem a plená- 
rio. Com pressa. Porquê a urgência? 

O período de antes da Or- 
dem do Dia de quinta-feira 
passada foi ocupado por per- 
guntas antigas que haviam 
sido agendadas na bicha de 
espera. E por uma intervenção 
de Magalhães Mota, da ASDI, 
que falou da defesa do consu- 
midor, Alguns «observadores» 
perguntavam-se sobre a opor- 
tunidade de tal defesa. Os con- 
sumidores consomem? A defe- 
sa do consumidor nestes tem- 
pos das vacas magras para a 
maioria dos portugueses não 
passará pela simples defesa 
do poder de compra? 

0 PCP requereu então o 
prolongamento do período a 
fim de poder apresentar um 
voto entregue na mesa, protes- 
tando contra a brutal operação 
policial desencadeada na vés- 
pera sobre os trabalhadores da 
Sorefame. Era um voto oportu- 
no, Mas assim o não entende- 
ram os partidos da maioria que 
impediram, com o CDS, a 
apreciação do voto. Um tal 
Paulo Barral, do PS, que tem 
dado mostras de anticomunis- 
mo primário de todas as vezes 
que abre a boca, chegou ao 
cumulo de afirmar que o voto 
do PCP era não apenas «irrea- 
lista» como «ilegal»! Não via 
razão, disse, para que a Câ- 
mara «se situe numa estratégia 
de instabilidade provocada pelo 
PCP»... 

Mas se o voto não entrou no 
debate, a matéria do mesmo 
não seria escamoteada pela 
capa de silêncio que PS e PSD 
queriam deitar-lhe em cima. O 
protesto, mesmo sem o voto, 
ficou, contra a acção policial 
caracterizada, como refere o 
texto do PCP «pelo oesmedído 
aparato, peto ataque de surpre- 
sa, peto uso de tácticas de en- 
curralamento de cidadãos, pela 
agressão física directa, pela 
brutalidade, pela perseguição 
individual de cidadãos de for- 
ma indiscriminada que não 
poupou idosos, crianças e 
mesmo mulheres grávidas». 

«O que se passou na Aveni- 
da da Liberdade», diz ainda o 
texto do voto entregue pelo 
PCP na AR. «traz à memória 
inevitavelmente o que contra a 
liberdade nela se passava an- 
tes do 25 de Abril, os tempos 
em que à fome e à miséria do 
povo se respondia com a re- 
pressão fascista, com a polícia 
de choque!» 

«A acção policial agora reali- 
zada é fruto das concepções e 
dos métodos que têm conduzi- 
do a uma escalada repressiva 
desenvolvida nos últimos me- 
ses contra os que no exercício 
dos seus direitos, buscam res- 

Após uma rápida volta ao 
debate do «processo especial» 
da revisão do Regimento, «re- 
visão afuniladora» como lhe 
chamou Jorge Lemos, tendo 
sido votadas as últimas dispo- 
sições que reuniram os votos 
favoráveis de todos menos os 
do PCP e do MDP, entrou-se 
na questão do processo de ur- 
gência. Eduardo Pereira produ- 
ziu uma breve alocução. Breve 
mas nem por isso destituída de 
significado, um significado gra- 
ve, Tratava-se, para o ministro 
que sucedeu a Ângelo Correia 

e que o ultrapassou pela di- 
reita! — de justificar a ur- 
gência. 

«Tranquilizar» 

Começou por dizer que tal 
constituía uma promessa do 
programa do Governo. E as 
outras promessas? Depois 
aduziu mais uma «razão». 

«Com efeito, quer a frequên- 
cia com que certos actos se 
vêm a desenrolar, quer um 
sentimento generalizado que 
se instalou entre a população 
pelos indícios verificados apon- 
tam o ano de 1984, quer no 
calendário internacional, quer 
na agenda nacional, como um 
ano de frequentes atentados 
terroristas, para além de um 
ano de aumento da criminali- 
dade»... 

As «informações» de que o 
ministro dispunha — sem servi- 
ços de informações! — permi- 
tiam-lhe prever obscuras tra- 
mas: «certas acções que pos- 
sam vir a atentar contra a lega- 
lidade democrática, contra a 
Constituição da República, que 
possam pôr em risco portanto 
a segurança do Estado, que 
possam atentar contra a Defe- 
sa Nacional e contra o normal 
desempenho das missões das 
Forças Armadas»... 

tem hoje em Portugal, serviços 
que o ministro silenciou, tal 
como escamoteou a questão 
das garantias dos cidadãos 
face aos serviços que o Gover- 
no pretende agora criar. Final- 
mente acentuou a «preocupa- 
ção policial do Governo» de 
novo demonstrada, relacionan- 
do-a com as frescas cenas re- 
pressivas da véspera. 

João Amaral pôs em relevo 
o facto de se não apresentar 
nítida a fronteira entre «atenta- 
dos contra a legalidade demo- 
crática» e a «Defesa Nacional» 
no discurso produzido' pelo mi- 
nistro. E sublinhou também o 
facto de a proposta de lei so- 
bre «serviços de informação» 
aparecer separadamente da 
anunciada sobre «segurança 
interna». Aludindo às promes- 
sas do Governo sublinhou que 
nada sobre a matéria fora 
adiantado, ao passo que mui- 
tas outras promessas haviam 

A confiança cega 

Uma intensa actividade parlamentar tem marcado 
as últimas sessões, na expectativa da revisão, em 
processo «especial» do Regimento da AR. Domina- 
da pela «urgência» e pelo debate da proposta de lei 
sobre «serviços de informação», a agenda tem con- 
tado ainda com outras importantes matérias, entre 
as quais se destaca o recurso apresentado pelo PS 
à admissão de dois projectos do Partido Comunista 
Português, de um conjunto de quatro, que repu- 
nham a questão do pagamento dos salários em 
atraso e toda a problemática envolvente. Os dois 
projectos — «Medidas para a efectivação da retri- 
buição emergente do contrato de trabalho» e «Pro- 
grama Nacional de Emergência para a situação de 
calamidade pública dos salários em atraso» — fo- 
ram arredados da agenda, havendo vencido o recur- 
so do PS, com os votos deste partido e os do PSD, 
ASDI e CDS, num caso, e só com o PS, PSD e ASDI 
no outro. 

Ao mesmo tempo, o PCP anunciou ã imprensa, 
no seguimento de declarações do ministro Eduardo 
Pereira sobre a brutal acção policial de que foram 
vitimas os trabalhadores da Sorefame, declarando- 
-se disponível para ir á AR dar explicações sobre o 
caso, que procedeu às diligências regimentais para 
que se realize urgentemente uma sessão de pergun- 
tas ao Governo centrada em torno da referida 
questão. 

De destacar, ainda, na actividade parlamentar, o 
debate realizado anteontem, do recurso da ASDI so- 
bre a admissão da proposta de lei que visa conce- 
der ao Governo autorização legislativa para definir 
em geral «ilícitos criminais e penas». Numa sessão 
muito viva — e durante a qual a deputada Zita Sea- 

bra proferiu uma declaração criticando a política go- 
vernamental que agrava na generalidade as con- 
dições de vida da população e atropela as liberda- 
des, sublinhando que, como refere a análise saída 
da última reunião do CC do PCP, «as condições 
objectivas estão maduras para a queda do Governo 
PS/PSD e para uma alternativa» —, o debate sobre 
o recurso da ASDI veio uma vez mais pôr a nu o 
pendor autoritário deste executivo. 

Magalhães Mota denunciou o esvaziamento pro- 
gressivo das competências da AR, transferidas para 
o Governo, ao abrigo de «disposições constitucio- 
nais», com o eterno argumento de ganhar tempo. 
Demonstrou que o argumento «tempo» não colhe. E 
levantou sérias dúvidas, no caso da proposta de 
autorização referida, quanto aos «ilícitos penais» a 
que o Governo, sempre tão «abrangente» e vago, 
queria referir-se. 

José Magalhães, do PCP, também interveio no de- 
bate. Historiando o rol de autorizações que o Gover- 
no tem solicitado e demonstrando que, com esta, o 
Governo poderia «criar» os crimes que muito bem 
entendesse. «Só falta», sublinhou, «que o Governo 
tome posse e peça logo autorização para toda a 
legislatura!». 

António Vitorino, no luga/ do Governo, defendeu 
com pouca convicção o pedido de autorização. 
Concedeu que era matéria sensível. Admitiu que a 
proposta era vaga. Mas que o sistema tem válvulas 
de segurança e que uma lei pode ser revogada, 
«Válvulas entupidas», acusou José Magalhães. Foi- 
-se a votos. Os da maioria — e só —, concederam a 
«confiança». Cega. 

posta para a dramática crise 
económica e social decorrente 
da política do Governo.» 

«Ao mandar carregar brutal- 
mente contra os trabalhadores 
que buscavam um diálogo para 
ver garantidos o seu legítimo 
direito ao salário não pago e a 
recuperação da sua empresa, 
o Governo assume métodos in- 
compatíveis com os princípios 
do Estado de direito democráti- 
co, nascido do derrube do regi- 
me fascista.» 

Esta, na opinião de Eduardo 
Pereira, «deriva do facto de 
cada vez se sentir mais, por 
parte da população, o desejo 
de legislação de segurança 
que a tranquilize uma vez que 
cresce a quantidade e a quali- 
dade de vários atentados à 
vida e ã segurança das pesso- 
as e dos bens». 

E depois de se desculpar 
com a «agenda carregada» da 
AR e com a pressa que se 
«impõe», disse: 

Carlos Brito classificou a pro- 
posta de lei de «extremamente 
grave e de grande melindre», 
lembrando as dezenas de anos 
de espiões e bufos, de Estado 
policial no nosso país. E subli- 
nhou não ser por acaso que tal 
proposta aparece «só agora», 
acusando o Governo de, com a 
urgência pedida, pretender um 
debate mutilado. Por outro 
lado, o dirigente comunista 
lembrou a proliferação de ser- 
viços de informação que exis- 

sido esquecidas. Por exemplo, 
aquela anunciando que o exe- 
cutivo «combaterá o crime 
combatendo o desemprego»... 

Jerónimo de Sousa, trazendo 
de novo ao discurso o caso da 
carga policial sobre os traba- 
lhadores da Sorefame, afirmou: 
«Temos razões suficientes 
para desconfiar deste serviço 
de informações», recordando 
que, «ultimamente, as forças 
policiais têm actuado sempre 
contra os trabalhadores»... 

O ministro perdeu a cabeça 
nas respostas. Depois de ter 
tentado escudar-se atrás do ar- 
gumento de que apenas inte- 
ressava discutir a urgência e 
abstendo-se de responder às 
perguntas directas, não se con- 
teve em dar a sua versão do 
que se passara na Avenida da 
Liberdade, Justificando a fúria 
da carga policial, referiu-se a 
acontecimentos de dois dias 
antes na Amadora e, exaltada- 
mente, acusou «um grupo de 
arruaceiros em número de cer- 
ca de cem, alguns dos quais 
foram identificados como ele- 
mentos de estruturas locais do 
PCP» e que teriam «entrado 
na Amadora para agredir traba- 
lhadores membros de uma 
central sindical democrática».,. 

Cassetetes em 
vez de flores 

Quanto a feridos na avenida 
não havia, «Aparte», afirmou o 
ministro, «uma senhora grávida 
que está assim há dois ou três 
anos porque entra em todas as 
manifestações e comícios, e 
quatro pessoas que entraram 
no Hospital de S. José» não 
teria havido mais feridos. 

Grande alarido de aplausos, 
dos frenéticos deputados do 
PS que se sentam nas filas de 
trás, do PSD e do CDS, abalou 
o hemiciclo. «Só faltava dizer», 
ironizou Jerónimo de Sousa, 
«que os polícias de interven- 
ção em vez de cassetetes le- 
vavam flores». O ministro, des- 
cendo ao nível do Ângelo da 
insurreição dos pregos, respon- 
deu acusando misteriosas per- 
sonagens de fazer circular pan- 
fletos apelando aos trabalhado- 
res «para levar fisgas com es- 
feras de aço» e outros objectos 
de grande perigo. À insurreição 
dos pregos junta-se a insurrei- 
ção das fisgas. 

Depois desculpou a adminis- 
tração da Sorefame. Afinal de 
contas só era devido o salário 
de Fevereiro... Sendo assim, e 
havendo a promessa de tudo 
vir a ser pago, se os trabalha- 
dores vieram para a rua «tal- 
vez não mereçam flores». 

Mas voltou-se à questão da 
urgência no serviço de infor- 
mações. Um protesto de Lino 
Lima encerraria a* primeira par- 
te deste debate. Com um 
aviso; 

«Lembro-lhes, senhores de- 
putados, que Pina Manique 
perseguiu os liberais, mas os 
liberais venceram e o Pina Ma- 
nique ficou como um escarro 
na nossa História; o fascismo e 
a Pide perseguiram os demo- 
cratas, mas os democratas 
venceram e o fascismo e a 
Pide ficaram como um escarro 
na nossa História. Pois bem, 
eu faço votos para que os se- 
nhores, com este diploma, não 
estejam a construir um edifício 
que seja um novo escarro na 
nossa História. Mas, se o cons- 
truirem, também lhes digo: da 
nossa parte há a certeza abso- 
luta de que nós é que vence- 
remos.» 

* 
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Terra 

Três razões 

Durante o debate da «urgência» da proposta de lei que 
visa criar serviços de informação — proposta que só ontem foi 
a plenário — o deputado João Amaral produziu uma interven- 
ção em que, sublinhando as razões que o PCP apontava para 
que nada pudesse justificar uma limitação ao debate, se pro- 
nunciava sobre o próprio conteúdo da iniciativa do Governo. 
Aqui reproduzimos excertos das três razões apresentadas: 

PRIMEIRA: A natureza de toda a questão, que envolve 
ao fim e ao cabo uma reflexão sobre as forças de seguran- 
ça em Portugal, sobre o enquadramento e linhas de defesa 
do regime democrático e sobre os sistemas de garantia 
dos direitos e liberdades dos cidadãos. 

Não são questões de pormenor, Srs. Deputados! São 
questões centrais que tocam particularmente o País e os 
portugueses que conheceram o Estado fascista e policial 
de Salazar e Caetano, as redes de informadores, os «bu- 
fos» colocados nas empresas, nos escritórios e nas ruas, 
a devassa da vida privada, a denúncia e a calúnia! 

(...) 
E não se diga que não há cuidados especiais a ter, 

quando se vive e porque se vive em democracia. É aí, 
precisamente em democracia, que há que ponderar, garan- 
tir, definir correctamente e limitar. Os serviços de informa- 
ção por si só, são atreitos a todo o tipo de desvios. Não 
controlados e não limitados, transformam-se em monstros 
que se alimentam das próprias linhas de defesa do regime 
democrático. É ver o que se passou recentemente em Es- 
panha, onde ficou publicamente provado que os serviços 
de informação por um lado tinham conhecimento da acção 
dos golpistas do 23 de Fevereiro (deixando correr e nada 
Informando as autoridades), e ao mesmo tempo faziam es- 
cutas, pasme-se, no próprio Gabinete do primeiro-minis- 
tro! 

SEGUNDA; a segunda ordem de razões prende-se 
com a própria história parlamentar desta iniciativa. 

A Proposta n." 55/111 baixou à Comissão de Direitos, 
Liberdades e Garantias e Assentos Constitucionais e à Co- 
missão de Defesa Nacional. 

Esta última Comissão iniciou já um processo de análi- 
se cuidada e detalhada da Proposta. 

Um representante da bancada governamental fez-lhe 
profundas críticas. Foram, na Comissão, acentuados as- 
pectos que são óbvios e transparentes. 

Assim: 
• Completa e ostensiva imprecisão de terminologia, 

quer na definição dos conceitos, quer dos objectivos, quer 
dos limites. Exemplo disso é a confusão estabelecida en- 
tre os conceitos de defesa e de segurança como foi sa- 
lientado na Comissão de Defesa. 

• Proliferação de serviços de informações, com centra- 
lização de_dependências. 

• Confusão com funções policiais, apontando para 
uma ligação não delimitada dos serviços de informação e 
dos polícias de investigação criminal. 

• Completa indefinição das regras relativas aos agen- 
tes dos serviços de informações (nada sobre quadros, 
nada sobre acesso, nada sobre estatuto). 

• Confusão com as funções jurisdicionais, de tutela da 
legalidade democrática. 

• Ausência de medidas de garantia dos cidadãos. 
Estes seis pontos de crítica levaram um Deputado do 

PS, a afirmar que a proposta necessitava de unia reformu- 
lação total. Sublinho: total! 

(...) TERCEIRA; Uma terceira ordem de razões aponta 
para que não se possa deixar de considerar com espanto 
este pedido de adopção de «processo de urgência». 

É que, a partir de significativos documentos de traba- 
lho e de declarações de conhecidos dirigentes do PS, pa- 
recia ter ficado claro que matéria desta natureza não deve- 
ria ser tocada sem amplo e aprofundado debate — incom- 
paginável, como já disse, com as limitações decorrentes 
do denominado «processo de urgência». 

Jornada de reclamação e protesto da lavoura 

Vieram de muito longe e queriam ser ouvidos 

• Mais de cinco mil agricultores em Lisboa • Condenada política agrícola 

Mais de cinco mil agricultores de todo o País deslocaram-se 
na passada segunda-feira a Lisboa, culminando uma jornada 
nacional de reclamação e protesto da lavoura. 
A iniciativa desta acção - unanimemente considerada como 
a maior mobilização de sempre dos agricultores - partiu da 
Confederação Nacional da Agricultura (CNA) e leve em vista 
alertar os órgãos de soberania e a opinião pública para os 
gravíssimos problemas com que se debate a nossa agricul- 
tura. 

Na bagagem, aqueles ho- 
mens e mulheres do campo 
traziam as preocupações da 
hora presente e as propostas 
que, em seu entender, a serem 
levadas em linha de conta re- 
solveriam em grande medida 
as dificuldades mais sentidas 
pela lavoura. 

Vieram de muito longe e 
queriam ser ouvidos. Queriam 
dialogar e dizer algumas verda- 
des. Bem duras, umas, das 
que chocam e fazem abanar. 
Mas, mais violenta ainda que 
as palavras é a realidade, a 
própria vida, que vai ficando in- 
sustentável. Por isso, directos, 
não tiveram pejo em afirmar: 
«a agricultura nacional está 
arruinada». 

Isso mesmo ficou patente, 
aliás, ao longo das cerca de 20 
intervenções proferidas da tri- 
buna montada num palanque, 
mesmo em frente da sede do 
Governo, na Gomes Teixeira. 

E se o Primeiro-Ministro uma 
vez mais deu provas do seu 
conceito de concertação, ao fe- 
char as portas e fugir ao diálo- 

go, a verdade é que o eco do 
protesto popular não terá dei- 
xado de chegar aos gabinetes 
dos senhores ministros. 

Durante perto de três horas 
foi possível pelas vozes dos 
oradores - em empolgantes 
discursos que evidenciaram um 
profundo conhecimento dos 
problemas locais e regionais - 
passar em revista a multiplici- 
dade de questões com que se 
debatem os agricultores de 
Norte a Sul. 

Dos produtores florestais do 
Centro aos orizicultores do 
Mondego, dos vitivinicultores 
do Douro aos produtores de 
gado espalhados pelo País ou 
aos compartes dos baldios do 
Norte e Centro duas ideias do- 
minaram a totalidade das alo- 
cuções: uma, é de que não se 
pode continuar a importar o 
que se pode produzir cá; a-ou- 
tra, é de que se a agricultura 
for apoiada e incentivada, esta- 
remos em condições de produ- 
zir a nossa própria alimen- 
tação. 

Í 

Partilhada por quantos ocu- 
pavam literalmente o vasto lar- 
go fronteiro ao edifício do Go- 
verno, esta exigência é tanto 
mais justa e legítima se pen- 
sarmos que Portugal importa 
mais de 100 milhões de contos 
em bens alimentares. 

Mas para que este panora- 
ma se altere, conforme vários 
produtores fizeram questão de 
sublinhar, é absolutamente ne- 
cessário que muita coisa 
mude. É de todo impossível 
pensar em desenvolver a agri- 
cultura ou modernizar o que 
quer que seja enquanto se re- 
gistarem situações escandalo- 
sas como a do aumento em 

mais de 400 por cento, em 
apenas três anos, dos preços 
dos factores de produção, 
como sejam o gasóleo, os adu- 
bos, os pesticidas, as semen- 
tes e as rações, 

E que dizer dos chorudos lu- 
cros obtidos por toda a casta 
de intermediários e especula- 
dores, grandes industriais e ar- 
mazenistas que pagam preços 
de miséria à produção (10 es- 
cudos a maçã e a pera; 15 es- 
cudos a batata; 20 escudos o 
litro do vinho; 150 escudos o 
quilo/carcaça do porco) para 
depois esses mesmos produtos 
chegarem ao consumidor e a 
preços incomportáveis e alta- 
mente especulativos? 

Confrontados com esta situa- 
ção, sem apoios e incentivos, 
sem condições de estabilidade, 
sem recursos financeiros, os 
agricultores vêem-se assim a 
braços com crescentes dificul- 
dades e sentsm-se incapazes 
de suster a quebra acentuada 
que se verifica na produção 
agrícola nacional. 

Ora é justamente para que 
isso não aconteça, para que se 
proceda a uma rápida inversão 
nesta politica agrícola que fa- 
vorece exclusivamente os 
grandes proprietários e os 
agrários absentistas, que os 
agricultores se movimentam e, 
no início desta semana, em jor- 
nada de luta vieram a Lisboa. 

E verdade se diga, não vie- 
ram debalde. Foi graças a esta 
poderosa mobilização que o 
Executivo, à última da hora, 
numa tentativa desesperada 
para desmobilizar os agriculto- 
res, tomou uma série de medi- 
das que vêm ao encontro das 
reclamações insistentemente 
exigidas pela lavoura. Assim, 
atribuindo o atraso a erros de 
computador, o Ministério da 
Agricultura resolve efectuar o 
pagamento do subsídio de ga- 
sóleo; afirma querer pagar o 
subsídio do arroz e as indemni- 
zações pela peripneumonia e 
fixa novos preços para os 
cereais. 

A propósito desta jornada re- 
fira-se ainda a amplitude nacio- 

nal que ela assumiu, com a 
presença de agricultores de to- 
dos os distritos do continente, 
facto só possível devido à na- 
tureza e à expressão nacional 
da própria CNA que se afirma 
cada vez mais junto dos agri- 
cultores como a única organi- 
zação verdadeiramente repre- 
sentativa dos seus mais pro- 

fundos e legítimos interesses. 
Numa altura em que a agri- 

cultura está sem dinheiro e 
vive com sacrifícios, o facto de 
muitos participantes - os pro- 
veninentes de locais mais lon- 
gínquos - terem pago o seu bi- 
lhete por inteiro, chegando 
mesmo alguns a pagar mil e 
quinhentos e até dois mil escu- 

dos, constitui, igualmente, um 
dado cheio de significado, que 
revela bem a combatividade 
existente, especialmente se 
nos lembrarmos da forma 
como se despediram de Lisboa 
em documento dirigido à sua 
população: «queremos produ- 
zir, voltaremos se for pre- 
ciso!» 

Wi 

e r! , ! - 
.A • tu. 

A LIGA DOS P.M.A. ."<> C 

DE PAIA*EIA £M0r ^ :'?l 

ri . ^ ^ Al AVOUPA 

m- 
T : 



22/3/84 Owruc! proietáriosde todos os países: UNI-VOS! 

PCP 

Combatividade e €onfíança 

no comício de Lisboa 

<<A luta actual continua e 
continuará até à demissão 
do governo PS/PSD, até der- 
rotarmos o processo contra- 
-revolucionário, até à forma- 
ção de um governo que as- 
segure a realização de uma 
política verdadeiramente de- 
mocrática e patriótica». Pro- 
nunciadas já muito perto do fi- 
nal do seu discurso, com estas 
palavras o secretário-geral do 
PCP, camarada Álvaro Cunhal, 
remataria a descrição que vi- 
nha efectuando do vasto e ne- 
gro panorama que de há uns 
meses a esta parte se apre- 
senta cada vez mais carregado 
ao povo português, sintetizan- 

do assim de forma apropriada 
os objectivos de luta da hora 
presente na qual se empe- 
nham com confiança um núme- 
ro crescente de trabalhadores 
e suas organizações, sectores 
democráticos e amplas cama- 
das da população. 

Foi na passada semana, no 
Pavilhão dos Desportos, no de- 
correr de um comício promovi- 
do pela Direcção Regional de 
Lisboa do PCP e que constituiu 
o primeiro contacto com os tra- 
balhadores da capital depois 
da recente reunião do Comité 
Central onde foi aprovado o 
importante «Manifesto ao Povo 
Português». 

Ao contrário da noite fria e 
chuvosa que se fazia sentir no 
exterior, lá dentro, enchendo 
por completo o Pavilhão, um 
auditório atento e combativo 
escutava as sucessivas inter- 
venções que davam conta da 
situação social existente nos 
diferentes sectores do distrito. 

Em todas as alocuções uma 
tónica foi comum: a necessida- 
de urgente de pôr cobro a esta 
política e a este Governo e de 
criar uma alternativa democráti- 
ca que salvaguarde os interes- 
ses dos trabalhadores, o regi- 
me democrático e a indepen- 
dência nacional. 

Dando início ao comício in- 
terveio Martins Coelho, mem- 
bro do Comité Central que cha- 
mou a atenção para as Jorna- 
das de Esclarecimento do PCP 
previstas para os próximos 
dias 23, 24 e 25, iniciativa que 
tem em vista divulgar as con- 
clusões do X Congresso, silen- 
ciadas pela quase totalidade 
dos órgãos de comunicação 
social. Em seguida Joana Ri- 
beirp, em nome da JCP, abor- 
dou os principais problemas 
com que hoje se defrontam a 
juventude trabalhadora e estu- 
dantil. Natal Ferreira, pequeno 
agricultor, alertou por seu turno 
para as tremendas dificuldades 

com que se debatem os agri- 
cultores em resultado da políti- 
ca agrícola do Governo que os 
empurra para a ruína e a misé- 
ria. Por último, da tribuna do 
Pavilhão, António Tremoço, da 
Sorefame, recordou a luta dos 
trabalhadores daquela empresa 
e os acontecimentos ainda 
frescos na memória de todos 
que culminaram na violenta 
carga policial, tendo reafirmado 
a vontade dos trabalhadores 
em prosseguir a sua acção 
pelo pagamento dos salários 
em atraso, pela defesa dos 
postos de trabalho, pela viabili- 
zação da empresa. >i 

«O povo português imporá tom a sua vorto 

a queda do Governo e uma alternativa 

Camaradas: 
Como já aqui foi referido, neste comício, Lisboa foi ontem teatro 

de mais uma brutal acção repressiva a mando do Governo PS PSD: 
as cargas violentas da Polícia de Intervenção contra os trabalhado- 
res da Sorefame e a população de Lisboa. 

No seguimento da posição já tomada por numerosas das nossas 
organizações, nós aqui expressamos uma vez mais o inteiro apoio 
e a inteira solidariedade do PCP aos trabalhadores da Sorefa- 
me, assim como a todos os trabalhadores que com a sua luta herói- 
ca resistem à criminosa ofensiva contra-revoiucionária, e firmemen- 
te. sem vacilações, defendem os seus justos interesses e direitos. 

Há que intensificar a luta para que se ponha fim à repressão de 
tipo fascista, para que sejam dissolvidos os corpos especiais de 
repressão, para que se impeça a aprovação de novas leis e medi- 
das que tem como objectivo a recriação de um monstruoso aparelho 
repressivo (polícias de informação, «altas autoridades» de seguran- 
ça interna, etc.) a ser utilizado contra o povo, a fim de impor a 
restauração, a exploração e o poder dos antigos monopólios fas- 
cistas. 

O recurso crescente à repressão, assim como a preparação de 
novas leis limitativas das liberdades e direitos dos cidadãos, acusam 
só por si a incapacidade do Governo para resolver os problemas, a 
sua impotência política, o seu ódio ao povo e à democracia, o seu 
isolamento crescente. 

Todo este recurso à repressão, mais que sinal de força e de 
confiança de Soares e Mota Pinto, é sinal de fraqueza política e de 
medo. do verdadeiro medo que o Governo tem da indignação e 
da revolta populares. 

E tem razão para ter medo. Porque crescem a indignação e a 
revolta e aproxima-se a hora em que, no quadro da legalidade de- 
mocrática e das instituições democráticas que o Governo quer des- 
truir o povo português imporá com a sua vontade a queda do 
Governo e uma alternativa democrática 

A repressão 

— resposta do Governo 

Todos nos lembramos dos discursos de Mário Soares no período 
eleitoral acerca da negociação, da concertação, do pacto social. 

Todos nos lembramos das tentativas falhadas para criar um 
«Conselho Permanente de Concertação Social» com o mínimo de 
credibilidade. 

Como os trabalhadores não capitulam ante as exigências do Go- 
verno, como não aceitam as formas de exploração selvagem do 
grande capital, como não aceitam a destruição e liquidação das 
conquistas democráticas, — então não se fala mais em negociação, 
em concertação, em consenso, em pacto, em acordos, e o Governo 
PS PSD mostra não ter outra resposta a dar aos trabalhadores e às 
massas populares senão a repressão. 

O dr. Mário Soares, na sua campanha para ganhar votos, anun- 
ciou, como ponto central do seu programa, a concertação, o consen- 
so, a paz social, 

E afinal o que sucedeu? 
Prometeu a paz e fez a guerra: a guerra social contra os 

trabalhadores. 
A guerra social contra as mais vastas massas populares. 
A guerra social contra o povo inteiro, com excepção dos grandes 

capitalistas, dos grandes latifundiários, dos grandes especuladores e 
de toda a fauna de oportunistas e serventuários que procuram enri- 
quecer na babugem da cruzada de espoliações, no desbaratamento 
dos recursos nacionais, nas grandes negociatas, na corrupção que a 
gestão PS/PSD generaliza a todos os sectores da vida nacional. 

Que esperava o Governo? 
Esperava fazer a guerra e encontrar a paz? 
Julgava porventura que o sentir e a consciência dos trabalhado- 

res se poderia confundir com o servilismo dos lacaios amarelos da 
UGT? 

Julgava porventura o Governo PS/PSD que os trabalhadores 
iriam aceitar de braços cruzados a fome e a miséria? Os salários em 
atraso que tocam já mais de 150 000 trabalhadores? O desemprego 
de 500 000? Os contratos a prazo para 600 000? Os despedimentos 
em massa? O lay off? O aumento galopante e incessante do custo 
de vida? Os aumentos do pão, dos géneros de primeira necessida- 
de, dos transportes, das rendas de casa, dos medicamentos, de 
tudo afinal? A situação angustiante para as mulheres, primeiras víti- 
mas da ofensiva? Uma juventude procurando baidadamente o pri- 
meiro emprego? A miséria dos reformados e deficientes? 

Julgava porventura o Governo que os trabalhadores iam ficar de 
braços cruzados? 

E julgará ainda agora que a sua Polícia de Intervenção e os seus 
métodos fascizantes impedem que a luta continue? 

Julgará porventura que vai de novo aumentar o preço do pão 
(talvez para 75$00) e o povo vai ficar de braços cruzados? 

Que vai aumentar de novo os transportes e o povo vai ficar de 
braços cruzados? 

Que se desenganem o Governo e a reacção. 
A luta continua e continuará, e quem sairá derrotado da guerra 

social que o Governo desencadeia não serão os trabalhadores, 
não será o povo português, mas será o Governo PS/PSD, que 
por muita arrogância que mostre, por muito mal que faça, tem 
os dias contados. 

O povo não consentirá 

a restauração 

dos monopólios fascistas 

O agravamento criminoso da exploração e das condições de vida 
do povo português em geral faz parte da ofensiva contra-revoiucio- 
nária que tem como' objectivo principal a liquidação da conquistas 
democráticas da Revolução de Abril, a restauração dos monopólios 
(associados ao imperialismo) e dos latifúndios, ou seja, a restaura- 
ção do poder daqueles mesmos grupos de grandes monopolistas 
fascistas e grandes agrários fascistas que exploraram, dominaram, 
oprimiram o povo português, utilizando para tal durante 48 anos o 
terror de uma ditadura fascista. 

Quando o nosso povo grita «fascismo, nunca mais!», isso signifi- 
ca que não quer mais governos fascistas, que não quer novos Sala- 
zares ou novos Caetanos. mas que também não quer mais ós Mel- 
los, os Champalimaud, os Espirito Santo, os Quinas, os Bulhosas, 
dos quais os governos fascistas eram instrumentos e por conta dos 
quais se liquidaram as liberdades, se perseguia, se torturava, se 
condenava, se mantinham comunistas dezenas de anos nas prisões, 
se assassinavam aqueles que resistiam e lutavam pela democracia. 

Dizer hoje «fascismo, nunca mais!» significa lutar contra a politi- 
ca do Governo PS PSD, cuja política, na sua direcção essencial, 
está promovendo a recuperação capitalista e latifundista com vistas 
à restauração dos antigos monopólios fascistas. 

Mas haverá em Portugal alguém que pense que os democratas e 
os patriotas, as instituições democráticas, em suma, o povo portu- 
guês, vão permitir que se venha a realizar este plano sinistro? 

Não, o povo não o consentirá. 
Até recentemente, quando o PCP acusava Mário Soares e a sua 

gente, o PSD e o CDS, de que tinham tal objectivo, acusavam o 
PCP de caluniar o Governo, esses partidos e o secretário-geral do 

Mas agora o Governo e as forças que o apoiam náo escondem 
mais os seus objectivos e deixam abertamente cair a máscara. 

Com vistas à liquidação das nacionalizações e à restauração dos 
monopólios, o ministro Ernâni Lopes (30 1 84) afirma, contra a reali- 
dade nacional e contra a Constituição, que o sector público produti- 
vo tem «um papel complementar» do sector privado, anuncia a eli- 
minação e a falência de empresas nacionalizadas, a venda ao sec- 
tor privado de participações do Estado e a intervenção do imperialis- 
mo na «regeneração da economia e da sociedade portuguesa». 

Por seu lado, o ministro Veiga Simão proclama ser seu plano a 
abertura das indústrias básicas e a entrega da gestão de empresas 
nacionalizadas ao capital privado, a admissão de posições maioritá- 
rias do capital privado em empresas públicas, a venda ao desbarato 
das participações do Estado, a paralisação ou a falência de empre- 
sas. com os correspondentes despedimentos em massa. 

Outros reaccionários falam ainda mais claramente. A. João Jar- 
dim reclama a «destruição do sector público». Lucas Pires diz ser 
necessário «deixar pura e simplesmente cair o sector público». Fer- 
raz da Costa (o dirigente fascista dá CIP) reclama a devolução da 
empresas nacionalizadas aos antigos donos. 

E julgando ter força bastante para precipitar o processo contra- 
-revolucionário. reclamam todos em coro uma nova e imediata revi- 
são da Constituição. 

O CDS propõe a revisão antecipada da Constituição para põr 
termo à irreversibilidade das nacionalizações. O PSD e o PPM recla- 
mam também a revisão da parte económica da Constituição. Uns 
atrás dos outros, Lucas Pires. Mota Pinto. Basilio Horta. Ângelo 
Correia. Veiga Simão, Proença de Carvalho, Cavaco e Silva. Morais 
Leitão, Luis Fontoura, Álvaro Barreto, Mota Amaral, A. João Jardim 
e muitos outros, todos eles apoiados numa monstruosa campanha 
orquestrada dos meios de comunicação social monopolizados pelo 
Governo, reclamam a par da liquidação das nacionalizações, a revi- 
são imediata da parte económica da Constituição. 

Mário Soares, que conduz no Governo a acção com os mesmos 
objectivos mas que pretende ainda enganar sectores do seu próprio 
partido, vai dizendo: meus caríssimos amigos, para destruir as na- 
cionalizações e restaurar os monopólios não precisamos para já de 
rever a Constituição. Além do mais «não podemos desmantelar de 
um momento para o outro o sector publico (DN. 12 2 84). Esperai 
um pouco mais. meus caríssimos amigos, destruamos as nacionali- 
zações. restauremos os monopólios e depois façamos a revisão da 
Constituição para que o que agora estamos a faáer ilegalifiente e 
subversivamente passe a figurar na Lei Fundamental do Pais e fique 
por essa forma legalizado. 

Assim se pode traduzir a posição do dr. Mário Soares que se 
encontra inteiramente identificado com o objectivo contra-revolucio- 
nàrio da restauração dos grupos monopolistas. 

E o que se diz das nacionalizações pode dízer-se da Reforma 
Agrária. 

Tal como. para as empresas nacionalizadas, do lado do Governo 
se anuncia o plano de entregar a sua gestão ao grande capital (o 
que corresponderia à sua efectiva entrega aos monopolistas), assim 
também se anuncia um plano que consistiria em entregar a gestão 

nho em 1976 até ao actual Governo PS PSD, passando pelos gover- 
nos PS/CDS, Mota Pinto e «AD». 

É esse o significado de gravíssimas concessões feitas a multina- 
cionais, a venda que lhe é feita ou que pretende fazer-se de impor- 
tantes empresas nacionalizadas como a Soporcel, refinadoras de 
açúcar, assim como do comércio dos cereais. É esse o significado 
dos acordos de capitulação com o FMI. É esse o significado da 
pedinchice de uma ruinosa integração no Mercado Comum, pedin- 
chice que acaba de ter novo e vergonhoso desaire na reunião de 
Bruxelas. 

O que disse o Mercado Comum ao Governo PS PSD pedinchão? 
Entrada livre de mercadorias do Mercado Comum no mercado 

interno português — questão indiscutível, naturalmente. 
E a entrada livre do tomate português nos países do Mercado 

Comum? Isso não. Seria coisa para decidir 6 anos depois da inte- 
gração de Portugal. 

E a entrada livre do vinho do Porto no Mercado Comum? Isso 
também não. Seria coisa a considerar 3 anos depois da integração 
de Portugal. 

Submissão de Portugal aos interesses do imperialismo para que 
o imperialismo apoie directamente a destruição das conquistas de- 
mocráticas e a restauração monopolista em Portugal — tal é o traço 
essencial da política externa do Governo PS PSD. 

É neste contexto que deve ser considerada a recente viagem de 
Mário Soares aos Estados Unidos. 

Que foi ele lá fazer? 
Que significa esse jantar com o banqueiro Rockefeller e outros 

banqueiros e magnatas? 
O que poderia significar a criação de grandes bancos america- 

nos em Portugal? Seria como que introduzir o lobo num redil de 
ovelhas. Seria dentro de um prazo relativamente curto entregar ao 
imperialismo norte-americano o domínio de toda a nossa economia. 

Mas as concessões ao imperialismo não são só no domínio eco- 
nómico, nem só no domínio diplomático e político. 

São também no domínio militar, com o alargamento de facilida- 
des aos Estados Unidos e ã NATO em território português, a utiliza- 
ção do porto de Lisboa por submarinos atómicos equipados com 
mísseis nucleares, a instalação de uma estação de rastreio de mís- 
seis na Fóia no Algarve, a possível utilização da base de Beja pela 
Força Rápida de Intervenção norte-americana. a reparação de na- 
vios e aviões de guerra americanos nos nossos estaleiros e oficinas. 
a construção de uma base em Porto Santo, o novo e gravoso acor- 
do das Lajes. 

Porque não dá o Governo a conhecer ao povo português o re- 
cente e tão falado Acordo das Lajes? 

Trata-se apenas de um acordo técnico? Respeita apenas às La- 
jes? Ou trata-se de facilidades que se alargam a todo o Arquipélago 
e não apenas aos aeroportos, mas aos portos, às comunicações, às 
águas territoriais? Trata-se das Lajes, ou de transformar os Açores 
numa gigantesca base e entreposto militar norte-americano? 

Parece que este Governo se sente autorizado a vender Portugal 
ao estrangeiro. 

O ministro dos Estrangeiros, Jaime Gama, falando da instalação 
de rastreio de mísseis na Fóia, gaba-se à Rádio Renascença de que 
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das terras da Reforma Agrária, as terras das UCPs Cooperarivas. 
aos latifundiários (o que corresponderia à restauração integral dos 
latifúndios). 

Mas uma coisa é a acção ilegal e criminosa do Governo PS PSD 
e os seus planos subversivos de destruição das conquistas demo- 
cráticas, de restauração do poder dos monopólios e latifundiários, e 
outra coisa é a possibilidade de o realizarem. 

Temos razões suficientes para confiar em que não conseguirão 
levar por diante os seus planos. 

Os trabalhadores, tal como defendem os seus interesses imedia- 
tos fundamentais (os seus postos de trabalho, o pagamento dos 
salários, as suas regalias sociais, o poder de compra profundamente 
afectado pelo aumento galopante dos preços), defendem também 
corajosamente e continuarão defendendo as nacionalizações e a 
Reforma Agrária. 

As nacionalizações e a Reforma Agrária continuarão a ser 
defendidas palmo a palmo. Ao mesmo tempo a luta continua e 
continuará até á demissão do Governo PS/PSD e á formação de 
um governo que respeite a legalidade democrática e realize uma 
política conforme com os interesses do povo, da democracia, 
de Portugal. 

os americanos poderão pagar por isso 5 milhões de dólares. 
E o presidente do Governo Regional da Madeira teria dito que a 

instalação de mísseis nucleares na Madeira é «uma questão de 
preço». 

Pode o nosso povo ouvir sem revolta tais propósitos? Pode o 
nosso povo aceitar que as forças da reacção, para conseguirem 
destruir as conquistas democráticas e restaurar o poder dos mono- 
pólios, vendam e entreguem Portugal ao estrangeiro? 

O povo português diz e dirá «não» à política antinacional do 
Governo PS/PSD e a par da luta em defesa dos interesses popula- 
res, das conquistas da Revolução, do regime democrático, lutará 
com crescente empenho e firmeza em defesa dos interesses 
nacionais e da independência nacional, condição essencial para 
a saída da crise e a solução dos problemas do País. 

Quatro objectivos 

fundamentais imediatos, 

imperiosos e urgentes 

A submissão 

ao imperialismo 

e a luta 

pela independência 

A contra-revolução de há muito chegou à conclusão que com as 
suas forças próprias, apenas no plano interno, nãô conseguiria liqui- 
dar as conquistas democráticas e restaurar o capitalismo monopo- 
lista. 

Desde o 25 de Abril, incessantemente, a reacção tem procurado 
no imperialismo estrangeiro apoio e ajuda contra o povo português, 
contra a Revolução de Abril, contra o regime democrático. 

Interessar directamente o imperialismo, e os seus Estados, 
os seus capitalistas, as suas multinacionais e transnacionais na 
liquidação das conquistas democráticas tem sido uma orienta- 
ção constante de sucessivos governos, desde o governo PS sozi- 

Esta política de recuperação capitalista, latifundista e imperialista, 
esta política que tem como objectivo central a restauração dos anti- 
gos monopólios fascistas é directamente responsável pela aravíssi- 
ma crise que Portugal atravessa. gravissi 

O Governo PS/PSD prometeu a recuperação económica. É, po- 
rem, para o completo desastre da nossa economia, para um verda- 
deiro desastre nacional que está arrastando o País. 

O Governo PS/PSD conduz uma verdadeira cruzada de esoo- 
haçoes e de centralização forçada, violenta, brutal dos recursos na- 
cionais, de empresas, de terras, de capitais disponíveis nas mãos 
dos grandes capitalistas. 

Os propagandistas do Governo dizem que náo há outra oolítica 

pç/Prtn » oS 0 r«e S® P0de dizer é que a Política do Governo PS/PSD e a politica impossível, em termos de legalidade em 
termos dos interesses nacionais, em termos de regime demo- 
CrallCO. 

De há muito, o PCP apresenta uma política alternativa, as medi- 
das necessárias para, no quadro da democracia e da independência 
nacional, fazer o Pais sair da crise e assegurar a verdadeira recupe- 
raçao económica e o melhoramento das condições de vida do povo 

ri*rtí0rí Congresso o PCP apresentou uma plataforma circunstan- ciada das medidas necessárias. 

I o desenvi 
iular. 
Governo e 

ãm ódio ao 
opular. 

Mas na situação presente entende necessário indicar e 
objectivos fundamentais de qualquer política alternativa. 

Por isso, na sua reunião realizada no dia 13, o CC 
quatro objectivos fundamentais imediatos, imperiosos 
gentes 

O primeiro. Assegurar os postos de trabalho e o pagísquecem qu 
regular dos salários e travar a constante alta de preçtuo povo qi 
degradação das condições de vida 

O segundo. Dinamizar a produção industrial e agrícola 
das as actividades económicas nacionais yo 

O terceiro Assegurar o respeito pela Constituição, pela 
dade e direitos dos cidadãos, pela legalidade e a ordem a 
crática UfO 

aode gover 
gadora do 

povo por 

O quarto. Assegurar a independência nacional, a segui 
o futuro do País 

Cremos que estes objectivos são necessários, corresi 
teiramente aos interesses do povo e do Pais e podem ser 
çados 

ror 
P 
d 

todos os fa 
Eles sao sem dúvida apoiados pelas mais vastas massaftivas estão n 

lares e serão bandeira da luta nos tempos próximos. 

O perigo da situarão 

e a possibilidade 

de o conjurar 

alternativa, i 
ier determin 
>opulares 
resposta dos 
e decidida, 
sinformaçàc 
rocura conv 
massas popi 
são e até ap 

esde os jorns 
e certos coi 
tivos». ouve 

reduzida pari 
assim como 

Na mesma reunião do dia 13, o Comité Central do no: 
chegou a duas conclusões fundamentais 

A primeira; «A situação económica, social e politica SeaCGTPes 
gravidade que. a não se realizar uma pronta viragem, sr cidade de n 
evitar um verdadeiro desastre nacional, no qual o reginát naqores que 
crátíco e a independência do País correm risco de soçe^ ir.se, ejc 

A segunda «O descontentamento, a indignação, a luiafrata-se evidem 
sas e a vontade de pôr fim á politica actual e de ver 
assegurada a saída da crise e a solução dos mais graves 
nacionais atingem uma tal amplitude e tocam tão profun, 
povo português que está criada objectivamente a base 
social e politico para uma politica democrática e patrióti 

Assim o Comité Central, por um lado. traça um panorant 
brio da situação e das perspectivas, se a política actual 
interrompida e derrotada. 

Mas, por outro lado. o CC apresenta com confiança 
pectiva de interromper e derrotar a política actual 

objectivo oci 
ria e popular, 
.nosso Comité 
nente a evo/c 

sem dúvida í 
i pressão pela 
no geral e fur 
D desenvolve 

Por isso, como resultante dessas duas conclusões funda 53 )ornacJas e 
o CC do Partido avançou uma terceira 

«As condições objectivas estão maduras para a 
Governo PS/PSD e para uma alternativa. A concreti; 
uma alternativa depende agora da determinação da inicii 
vontade e da luta dos portugueses.» 

Em resumo, camaradas, analisando a situação econói 
e política actual, o nosso Partido continua confiante em c 
ria é difícil mas será nossa 

Acentuam-se, conjugam-se e tendem a convergir num 
ruptura que conduzirá á queda do Governo PS PSD, os fi 
sua derrota. 

O Governo PS PSD coloca-se cada vez mais fora 
democrático. 

Contínua a sua guerra à Constituição da República, a 
inconstitucional, ilegal em constante desrçspeito pela leg 
ordem democráticas 

Contínua a afrontar os outros órgãos do Poder, as ínsti 
vida nacional, mantendo a guerrilha muda contra o Pn 
República, pretendendo governamentalizar a Assembleia 
ca, ofendendo os Tribunais e recusando aplicar as suas 
quando lhe são desfavoráveis, lançando uma ofensiva 
der Locai, ofendendo com palavras e actos as Forças Ai 
levando a sua arrogância e inépcia a criar conflitos com 
Igreja. 

O Governo PS PSD continua a agravar e a aprofum 
económica e os problemas nacionais em todos os seus a: 

Continua a agravar a crise social com a verdadeira 
exploração lançando contra os trabalhadores os agricultores 
as outras classes e camadas antimonopolistas. G , proPoe 80 

Continua assim a isolar-se do País. a ver reduzir-se caí 
sua base social política e. certamente também, eleitoral. 

Continua mergulhado em contradições e conflitos íntefl 

ladores dos ti 
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rdinárias sobr 
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resultados c 
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as e que, s< 
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ereiro, as lis 
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s. 

luta operária 
volvimento e 

[rno diz que i 
forte. 
mentando as 

êclaraçâo de 
e o nosso P 
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partidos da coligação, em rivalidades e jogos de ambiçó a '"e' 
afastamento cada vez maior entre os chefes as bases e fr.r

: 

rado. 
pnnci 

os 230 A 
Continua a defrontar (e esse é o factor essencial) a resii susf 

a luta crescente do povo português. entrega ao; 
Falta um quadro partidário que corresponda ao sentir q Provoca 

tugueses? Sim, falta. Mas existem as condições para mo4tapj|a deses' 
existente, porque grande parte dos que votaram no PS e » .lzaÇao n 
voltam-se hoje contra o Governo, eu* ilesp0 

Camaradas: já depois de ter entrado neste Pavilhão foi-n%,0 5 ®alar'Os 
t Uma Nota dn Núclen rtn P.q ria Cnrrrnanhis rio QonnrnclL eraO as f gue uma Nota do Núcleo do PS da Companhia de Seguros 

lidade. E um documento de grande interesse e significado. 0„ t . - 
-se à repressão da Polícia contra os trabalhadores da Soi crato d 

diz o seguinte (passo a ler): l..._ e Pa^r 

'fica e pôr fin nao podemos deixar de condenar e responsabilizar ottrg 
da Administração Interna e o Governo em bloco por actos|'|Llf;,

n,?clona' 
meçam a tornar-co nrtr Homaic rr»tinoirr»cí - ■' tfclbi meçam a tornar-se por demais rotineiros. lasse 

A gravidade do que se passou merece o veemente pr®.,-;'3. uta 

Núcleo do Partido Socialista da Tranquilidade que manifesfiesenui' n0 ' 
mente, a sua solidariedade a todos os trabalhadores sem err ' vo|ve-se ■ ...  « ow.ivjaiicuauc a twuwo wo li dUdll IdUUreb 5em cli| 13 cilie* 
sem salários, reclamando do Governo, de forma clara, a tolCOn,ro 

a P[ 
medidas que evitem ariniquidade cometida para com os trafcha,-,3 3 

res que, prestando o seu trabalho, sofrem a maior das vioiènfejQ 
poli 

pouca' 
nao verem o seu labor devidamente remunerado 

O Núcleo do Partido Socialista critica a forma como esti 
no, falando de autoridade democrática, a aplica implacai 
sobre os trabalhadores, ignorando as prepotências e ilegalu 
patronato sempre impunes, 

E hora de dizer basta! É hora de dizer não!» (grandes 
Creio, camaradas podermos interpretar estes aplaui 

uma saudação de todos nós ao núcleo do PS da Compi 
Seguros Tranquilidade, saudação extensiva a todos os mflL.,,, 
PS e a todos aqueles que votaram no PS e que hoje lutambal de 11^' 
de todos os outros trabalhadores contra a política de deste nenh. Á 
repressão do Governo PS/PSD. rros o 

Falta ainda um candidato às eleições presidenciais ehoje on9U,h0 

dições de derrotar o ou os candidatos da direita? Sim, falta quanto0 S€ 

possível encontrá-lo, se não houver precipitações, em apif a verffn80 

candidaturas, se se tiver bem em vista que se trata nâo: Cad_ aaóe 
apresentar um bom candidato, mas um candidato para vera 

camarat 6 facto terão 
•■que a luta 
yerno PS/P 

,rio. até à foi 
e uma polít 
anto ao nos; 

dos grandi 
dferesses di 
"Socráticas, 

tiver consciência de que «o candidato melhor» pode não satesclarf» Á" 
lhor candidato», se por forma adequada se procurar um conlpcp on 

0 

vez n 
0 conta coi 

a garantia de convergir os votos de todos aqueles sectores4ard„C?dl!'1u 

que assegurar a sua vitória. *^Dni. 
Pode perguntar-se; existe apoio popular e vasta base si 

uma alternativa? Nós respondemos: existe 
Existem forças e sectores contrários à política actual e 

a uma alternativa democrática com potencialidades para tf 
País um apoio maioritário? Nós respondemos: existem. 

O que falta então de momento para concretizar uma al 
A Kfl- ' ' 

ntinuar a rei 
/ enativa e , 
ffugal. 

f3 o Portugal 
a unidade 

6 Patriotas! A concretização de uma alternativa depende fundamenta o Part hS 

da determinação, da iniciativa e da luta dos portugueses ser """uo 
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r dnocrátiea» 

lativa "' jnoetf) desenvolvimento da luta do poderoso movimento operário 
3, o CC ari^j:a' 
mperiosos - OGoverri0 e as forças que 0 aPOiam têm ódio aos trabalhado- têm odio ao povo. Fazem os seus cálculos, sem contar com a 

popular, 
a Ha0 ^^^Esquecem que governos anteriores julgaram o mesmo e foi a a ae preços() do povo que os atirou abaixo. O Governo PS/PSD cuida 

i P aarinnio 1 pode 90v'emar con,ra os trabalhadores e contra a maioria i e agrícola e,agadora do povo português. Mas serão os trabalhadores 

tuiçao pela "" povo FOrtugués que 0 conduzirào à derrota, 
e a ordem de 

ia!, a segurj IvtCI pOpuIdl1, 

corres pono^- ■odor determinante 
podem ser« i 

teados os factores que nos permitem afirmar que as condições 
stas massas relvas estão maduras para a queda do Governo PS PSD e para 
ximos. ia atemaBva, o factor mais importante, aquele que acabada 

»ser determinante duma mudança política, é a luta das mas- 
s populares. 

| Maosta dos trabalhadores e das massas populares está a ser 
eedecidida. Ninguém se deve deixar enganar pela campanha 

i aesdwmação orquestrada nos meios de comunicação social 
é jxjra convencer a opinião pública de que os trabalhadores 
s-assas populares estão aceitando sem dificuldade, com com- 
ersã; e ate aprovação a política do Governo. 
Des:e os jornais fascistas até às zonas cinzentas de certos jor- 
isacertos comentadores que pretendem apresentar-se como 
Ijecr.cs ouve-se um coro de vozes afirmando que as greves 

a do nosso 'HrwLZida participação, que não há lutas significativas, que o 
f assine como as organizações dos trabalhadores, designada- 

PO ca atintf *3 CGTP. estão «mais fracas» ou «a enfraquecer», «perderam 
ragem. sefaJteooade de mobilização», que há «abatimento» e «apatia» dos 
al o regime (i%,a:ores que „as acções de reivindicação organizada tendem 
:o de soçobwfc..se, etc 

3 

:ão. a luta ded}jta.íe evidentemente de uma campanha orquestrada, que tem 
de ver '"â^f^pctivo ocultar a real amplitude e desenvolvimento da luta 

is graves uroíxte popular, 
ào í>ro'ur\d2«N>(% 
e a base de CortwVe Cenva\. na sua teunrão do dia A3, examinou 
a e patribtic/rne!jte a evoiução da \u\a operária e popuiar. E o que con- 
jm panorama 
tica actual n? sem dúvida aqui e além hesitações, dúvidas e atrasos. Há 

"e pressão pelas ameaças de despedimento, de desemprego, 
confiança a uP0 9era' e fundamental, a luta contra a politica do Governo 
;tua| ^0 desenvolve-se de maneira muito positiva, conta já com 
sóes fundame^3 íOmadas e algumas jornadas magníficas e heróicas dos "adores dos transportes, dos metalúrgicos, dos vidreiros, das 
para a qued#"rões navais, com a jornada de luta em defesa das nacionali- 
concretizaçá:£ com as 'utas dos trabalhadores da Reforma Agrária — lutas 
o da iniciativ-Pnanas sobre as quais a Comunicação Social faz absoluto fc —. com as lutas dos pequenos e médios agricultores em 
) económica, ii,expansao- 
me em queat uencla do PCP, assim como a influencia do Movimento '-i Unitário, não diminui, mas, pelo contrário, aumenta. Basta 
srqir num por;!8 resu'tados das eleições para as Comissões de Trabalhado- 
5D os factores^'3 verífícar que por toda a parte se reforçam as posições nas e que, salvo raríssimas excepções, o PS e os partidos 
is fora do Perciem posições, e os divisionistas da UGT sofrem "s derrotas. 

indo dados da CGTP-IN, nas eleições realizadas em Janeiro 
eíro, as listas unitárias alcançaram 75,7% dos mandatos, 
indo quase 3% nas empresas industriais e mais de 5% nos 

jblica. a sua a 
oela legalidade 

r. as mstituii 
a o Presidi 
imbleia da Ri 
as suas sei 
insiva cortra cj 
Forças Arm 
itos com a 

to operária e popular contra a política do Governo está em 
vimento e continuará a desenvolver-se. Não é porque o 

> diz que está mais fraca que ela deixa de ser cada vez 
forte, 

liando as conclusões da última reunião do Comité Central 
scaração de que a luta vai continuar, um comunicado do COS 
W o nosso Partido «se propõe por vias não-democráticas e 

aorofundar ; -^mente violentas, intervir no processo político», 
s seus as peei sempre, é mais uma acusação completamento falsa e ca- 

l te- com 0 PC3' 05 trabalhadores e os democratas em 
- " -í propõe soluções «pelas vias democráticas», em absoluta 
"uzir-se cadaí ^ade com a Constituição e a legalidade democrática, '■'"intervém «no processo político» por M ieítoral. | 
iflitos internos1 "•dentas» é o próprio CDS. 

vias antidemocráti- 
E é o próprio Governo, que 

Je amDi coes S*3 a '-ei Fundamental do Pais. que desrespeita os mais 
bases e c sw6®8 Pnncipios da legalidade democrática, que se recusa a " hr- os 230 Acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo que 

a resista^^ ou suspenderam a execução de decisões do Governo 
'"Drega aos agrários terras das UCPs Cooperativas. É o Go- 

ao sentir d:; ^ :-e ProvoC3 a desestabilização económica, a desestabilização , oa :£,e,a desestabilização política e que tem mesmo tentado a 
'pq ps e r: ^ zaçào militar e que emprega a brutalidade e a violência 

jmca resposta a trabalhadores que reclamam o pagamento 
ihão foi-me" if115 S^ar'0s e ern cujos lares se instala a miséria e a fome. 

= Spoud - Tc> serao as falsas acusações provocatórias, nem a chantagem, /D , ^eaças. nem a repressão, que afastam o PCP e, com o 
'c í-retí'- 05 ^a^adores, as massas populares, todos os verdadeiros es " " Focraias e patriotas, da luta para assegurar uma alternativa de- 

. _ 'tfalica e pór fim à política de miséria, de fome, de destruição, de 
™ ? e reahzada pelo Governo PS/PSD, " " dos frabalhadores. a luta do povo, a luta das organizações 

nrn# •"fSe' a iu,a do PCP- desenvolve-se rigorosamente no quadro mente p uw. soíucionaj no auadm leoal no nuadro das instituições, 
e manifesr^ ■■ w 
es sem e 
:lara, a to1 

:om os 
das violei 

. no quadro legal, no quadro das instituições, 
ssenvolve-se e continuará a desenvolver-se. 

■ a propaganda reaccionária diz que a resistência do 
♦rohá* »,íí)n,ra a Política do Governo é pouca, nós podemos dizer: 
c jnds c!1!"1 Pouca? Terão mais. ' 

L c; camaradas e amigos, que estareis de acordo comigo e 
oc;te Sffi» acl0 terao ma's- C0nn0io^3\,e'ir!f'ue a luta actual continua e continuará até à demissão 

- ^ idaC'::iu,Verno PS P3D. até derrotarmos o processo contra-revolu- , e i eg . « no, até à formação de um governo que assegure a realiza- 
. orjfcj.tf, urna Poíítica verdadeiramente democrática e patriótica. 

?ra ia isos "ÍjÍ h'0 30 nosso Partido, a reacção diz que estamos «isolados», 
h ar mnanfv ( 9randes partidos, somos o único que defende firmemen- 

0rr,pmfc;4 68368 dos traba|hadores e do povo em geral- as conquis- 35 0S| .orr, ae ,n
mo5ràt'cas' 0 regime democrático, a independência nacional, hoje lutam « igai qg Abrj| 

a de dest u n nenhum dos outros grandes partidos assume uma tal atitude, 
• ■_ err^05 or9u'bo desse nosso chamado «isolamento», porque o 

cnClífLita '• n 6 ?0mo semPre continua ao serviço do Povo e da Pátria. 
' aores^ l!o a 'solafrianto, no que esta palavra tem de mais signifi- 

3St T" não si a^erdade é que o Governo e os partidos que o apoiam i trata cad£' vez mais isolados do Povo, enquanto que o nosso 
para ve ^ conta com o apoio cada vez mais largo, mais firme, e 
de nao - sclaretido nas mais vastas massas populares. 
ar T nuJ, continua a ser uma força política decisiva na defesa do ; sectores õ^gal de Abril. 

0cia!blfinuar a r6forÇar o nosso Partido é a melhor garantia para a base 'tenativa e para garantir o futuro democrático e independente 

actual e favo terei 
jrtugal. 

|a o Portugal de Abril! 
'a a unidade dos trabalhadores e a unidade de todos os demo- 

es para 
stehr   
ir uma altern e patrjotas! 
fundamen Ja 0 comunista Português 
igueses senu 

JORNADA NACIONAL 

DE INFORMAÇÃO E ESCLARECIMENTO 

• Amanhã, sábado e domingo 

Lisboa 

Integrando a jornada nacio- 
nal de esclarecimento, as orga- 
nizações do Partido na Zona 
Oriental do concelho de Lou- 
res, levam a efeito várias ini- 
ciativas, nomeadamente ban- 
cas de rua, «porta-a-porta», 
distribuição de documentos nos 
mercados e outras iniciativas 
de rua. 

Vão realizar-se sessões de 
esclarecimento nas freguesias 
de: 

• S. João da Talha — em 
Vaie Figueira, dia 23, às 21.30, 
na Sociedade. 

• Sacavém — dia 24, às 
21.30, no Sacavenense. 

• Camarate — dia 24, às 
21.30, no Bairro dos Fetais. 

Está ainda prevista a reali- 
zação de um almoço-convívio 
no CT de Apelação no dia 25. 
Amanhã realizam-se minicomí- 
cios nas seguintes empresas: 
Olaio, Heliaço, Robialac, Knorr, 
Saal e Belas, e ainda contac- 
tos à hora do almoço e distri- 
buição de documentos dirigidos 
aos trabalhadores da Stet. HP, 
Centralcer e JF Santos, 

Assim, nestes três dias o 
Partido estará na rua esclare- 
cendo os trabalhadores e a po- 
pulação. 

As organizações apelam a 
todos os camaradas para a 
sua participação nesta grande 
jornada de esclarecimento. 

Estão previstas numerosas 
iniciativas na cidade de Lisboa, 
nomeadamente nos pontos de 
maior concentração popular: 
junto das empresas, nos mer- 
cados, zonas comerciais, para- 
gens dos transportes, etc. 

Algarve 

No Algarve a jornada nacio- 
nal de propaganda vai assentar 
fundamentalmente na sexta-fei- 
ra, dia 23, em encontros com 
trabalhadores à porta das em- 
presas; no sábado, 24, em 
contactos directos com a popu- 
lação em mercados e bairros 
das várias cidades algarvias, o 
mesmo sucedendo no 
domingo. 

Ainda no âmbito da jornada 
realizam-se algumas sessões 
de esclarecimento das quais 
destacamos: dia 23 — em Fer- 
ragudo (Lagoa), com Margarida 
Tengarrinha; em Castro Marim, 
com Carlos Brito; dia 24 — em 
Lagos, no salão dos artistas, 
com José Vitoriano. 

Porto 

Dia 23 
• Bancas em 8 pontos da ci- 

dade, durante todo o dia e em 
Ermesinde. 

• «Meeting» na zona indus- 
trial da via rápida, Mondego, 
Jacinto, Ameal (Porto), Mondex 
e Herculano Couto Azevedo 
(Gondomar), Tabopan, Matias, 
Marinho Alves (Amarante), Bei- 
cor, Martel, Ferfor (Felgueiras), 
Fabinter, Lusofil (Lousada), 
Profato e Lutene (Paços de 
Ferreira); na zona do calçado 
em Felgueiras e na zona das 
madeiras em Paredes. Na Sep- 
sa, Efacec e Salvador Caeta- 
no. Serão ainda distribuídos 
documentos em cerca de 15 
empresas do concelho de St." 
Tirso. 

• Comício, às 21.30 h, no 
Pavilhão do Académico. 

Dia 24 
Maia — bancas na Areosa, 

aeroporto, Milheiros, vila da 
Maia e Gueifães. Convívio- 
-sessão, às 21.30 h; nos Leais 
de Pedrouços, Águas Santas. 

VN Gaia — porta-a-porla du- 
rante todo o dia em todas as 
freguesias. Porto — distribui- 
ção de documentos nos merca- 
dos do Bolhão, Bom Sucesso, 
Foz, Ribeira; nos campos onde 
se realizam jogos de futebol, 
nos cinemas e nos teatros. 
Noite de fado, na Sé. Bancas 
nas estações de Campanhã e 
S. Bento. 

Matosinhos — distribuição 
de documentos nos mercados 
e feiras do concelho. 

Santo Tirso — distribuição 
de documentos nos mercados 
e feiras de Santo Tirso, Trofa e 
Vila das Aves, 

Valongo — porta-a-porta nas 
freguesias de Alfena e Campo. 

Amarante — distribuição de 
documentos no mercado. 

Felgueiras — distribuição de 
documentos no mercado e 
banca no centro da vila. 

Marco de Canavezes — dis- 
tribuição de documentos no 
mercado. 

Penafiel — banca no centro 
da cidade e distribuição de do- 
cumentos no mercado. 

Dia 25 

Gaia — caravana automóvel 
com partida às 10 h do CT, 
distribuição de documentos à 
saída do futebol. 

Gondomar — porta-a-porta 
nas freguesias de S. Pedro da 
Cova, Rio Tinto, S. Cosme, 
Valbom, Fânzeres e Jovim. 

Porto — distribuição de do- 
cumentos no estádio das An- 
tas, bancas na Foz e na baixa, 
distribuição de documentos nos 
cinemas, teatros e hospitais. 
Caravana automóvel e porla-a- 
-porta nos principais bairros. 

Matosinhos — porta-a-porta 
nos bairros da Biquinha, Cruz 
de Pau e Seixo. 

Porta-a-porta nas vilas de 
Felgueiras, Marco de Canave- 
zes, Amarante, Lousada, Frea- 
munde, Penafiel e nas fregue- 
sias da Várzea (Felgueiras), Li- 
vraçào (M. Canavezes), Lusto- 
sa e Aparecida (Lousada), Ar- 
reigado, Figueiró e Eiriz (P. de 
Ferreira), Recarei, Parada de 
Todeia, Rebordosa e Lordelo 
(Paredes) e Sebolido e Passos 
de Sousa (Penafiel). 

Viana 

do Castelo 

Dia 23 — 6." feira — 16 h — 
distribuição na Portucel; 17 h 
— Estaleiros Navais de Viana; 
18 h — FN, Mincalça, Neivex; 
tarde — distribuição na fregue- 
sia de St." Maria Maior (fregue- 
sia da cidade); 21.30 h — Dar- 
que — sessão de esclareci- 
mento na sede do SIRD. 

Dia 24 — sábado — banca 
na cidade; tarde — distribuição 
nas freguesias de Monserrate, 
Carreço. 

Valença 

Dia 23 — distribuição nas 
empresas Pinta Amarela, Meta- 
lúrgica Artística, Têxtil Manuel 
Durães. Dia 25 — distribuição 
na Vila de Valença. 

Arcos 

de Valdevez 

vila 
Dia 24, tarde, distribuição na 

Vila Nova 

de Cerveira 

vila 
Dia 24, tarde, distribuição na 

Paredes 

de Coura 

Dia 24, manhã, distribuição 
na feira 

Ponte da Barca 
Dia 25, manhã, distribuição 

na vila 

Monção 

Dia 25. manhã, distribuição 
na vila 

Ponte de Lima 

Dia 25, manhã, distribuição 
na vila. 

Braga 

Dia 22 — 5.a feira — 12.30 
h, oficinas da RN — distribui- 
ção de propaganda; 18 h, 
Onça — distribuição de propa- 
ganda 

Dia 23 — 6.a feira — 12.30 
h, Sarotos; 18 h, Montagut; 
18.30 h, Maconde. 

Dia 24 — Sábado — manhã 
— distribuição nos mercados; 
15 h — bairro da Alegria; du- 
rante o dia — banca no centro 
da cidade. 

Dia 25 — domingo — ma- 
nhã — bairro das Palhotas; 
Bairro das Enguardas. 

Barcelos 

Dia 22 — 5,a feira — banca 
no centro da cidade (Largo da 
Porta Nova); distribuição na 
Sonix, Guiai, Tebe, Tor, Arco- 
tex, Carlos Matos. 

Dia 23 — 6.a feira — distri- 
buição nas empresas Marfil, 
Sá, CEE, Comax, Barcelense e 
Fiação. 

Dia 24 — sábado — manhã 
— banca no largo da Porta 
Nova. 

Dias 24 e 25 — sábado e 
domingo — distribuição nas 
freguesias de Couto Cambe- 
ses, Barcelinhos, Barqueiros, 
Moure. 

Famalicão 
Dia 23 — 6." feira — 13 h, 

Boa Reguladora; 17 h, Litz; 18 
h, Rodenstein. 

Dia 24 — sábado — manhã 
— distribuição no mercado da 
vila e de Riba d'Ave e ainda na 
feira de Joane; 11 h — Fiação 
de Tecidos do Bairro, Têxtil 
Eléctrica; 15 h — sessão de 
esclarecimento no CT de Fa- 
malicão. 

Dia 25 — domingo — ma- 
nhã — distribuição nos bairros 
das Lameiras, de S. Vicente e 
nas freguesias de Mões, Del- 
ães, Calendário, Carreira, Lan- 
dim, Ruivães, Bairro, Riba 
d'Ave, Oliveira S. Mateus. 

Guimarães 

Dia 23 — 6.a feira — 13 h, 
Lopes Correia e Joaquim Coe- 
lho Lima; 18 h Alfa, Manuel 
Machado; 18.30 h, Miguel Mar- 
ques e distribuição no centro 
da cidade. 

Dia 24 — sábado — 10.30 h 
Tarf, Almeida e Filhos, Têxtil 
de Vizela; à tarde na freguesia 
de Gondar — Bairro da Embo- 
ladoura, lugar do Barroco, Bair- 
ros do Lugar de Novais; na fre- 
guesia de Fermentões — Bair- 
ro da Cola; na freguesia de 
Azurem — bairro da Amorosa, 
de Monte Largo e dos Pimen- 
tas; na freguesia de Creixomil 
— Bairro dos Machados e 
zona do Rio de Selho. 

Dia 25 — domingo — ma- 
nhã — freguesias de Gondar, 
Conde, Moreira, Taipas, S. 
Clemente, Guardizela. 

Fafe 

Dia 23 — 6.a feira — distri- 
buição nas fábricas Alvorada e 
Malhas S. Jorge. 

Dia 24 — sábado — distri- 
buição na fábrica do Ferro. 

Dia 25 — domingo — distri- 
buição nas freguesias do con- 
celho com animação sonora. 

Vieira do Minho 

Dia 23 — 6.a feira — 20.30 h 
reunião aberta à população na 
escola primária da vila. 

Cabeceiras 

de Basto 

Dia 24 — sábado — 16 h t- 
reunião aberta à população na 
escola primária do Campo do 
Cico. 

Terras de Bouro 

Dia 25 — domingo — no 
Gerês (Vilar da Veiga), 11 ho- 
ras, reunião aberta à popula- 
ção, junto ao clube. 

Empresas 

Têxteis 

Dia 23 — 6." feira — 13.30 h 
— Riopele, Coelima; 22 h — 
Somelos. 

Dia 24 — sábado — 11 h — 
Oliveira e Ferreira, Sampaio 
Ferreira. 

Dia 26 — 2." feira — 13.30 h 
— TMG (Têxtil Manuel Gon- 
çalves) 

Aveiro 

Dia 23 — distribuição de do- 
cumentos nas seguintes em- 
presas e sectores; Portucel, 
Renault, Paula Dias, Estaleiros 
S. Jacinto, Betão Liz, Casal, 
Caixa Previdência, Hospital, 
Bancos, Escolas e Universida- 
de; 17.45 h — distribuição de 
documentos na Estação da 
CP. 

Dia 24 — manhã — distri- 
buição no Mercado. 

Tarde — distribuição em S. 
Jacinto, Cacia, Azurba, Tabuei- 
ra, Alagoas, Mataduços. 

Dia 25 — distribuição de do- 
cumentos no Hospital à entra- 
da para a visita. 

Dia 28 — Banca na «Feira 
dos 28» com aparelhagem 
sonora. 

Ovar 

Dia 23 — distribuição de do- 
cumentos nas seguintes em- 
presas: Rabor, Toyota, Philips, 
Lusotufo, F. Ramada, Cavan, 
Fopil. Serão distribuídos tam- 
bém nos Bancos. 

Dia 24 — distribuição no 
Mercado de Ovar. Banca. Fim 
da tarde — porta-a-porta em 
Cortegaça, Esmoriz, Maceda e 
em bairros de Ovar. 

Dia 25 — Porta-a-porta — 
continuação da acção do fim 
da tarde anterior; bairros de 
Ovar, Cortegaça, Esmoriz e 
Maceda. 

Vila da Feira 
sexta-feira 

• Células da A. Irmãos, Vio- 
las e Corticeira Amorim levam 
a cabo acções de esclareci- 
mento devidamente organiza- 
das junto dos trabalhadores 
das respectivas empresas. 

• Às 12 h — Distribuição de 
documentos junto à Nortenha 
em Lourosa e às 12.30 h junto 
ã Central Produtora Corticeira. 

• Às 12.30h — Distribuição 
de propaganda junto às empre- 
sas Teia e Santos e Silva. Às 
12.30 h, distribuição junto à 
Rodhe e Alcides Branco. 

• Às 12 h, em S. Jorge distri- 
buição junto da Bebecar e da 
Sobrinca. 

• Às 18 h — Acção de pro- 
paganda com distribuição de 
documentos e minícomícios, 
junto à Facol e na Feirense em 
Lourosa. Também às 18 h dis- 
tribuição de propaganda pelas 
freguesias do interior (Sangue- 
do, V. Maior, Canedo, Vale e 
Lobão). 

sábado 
Porta-a-porta pelo menos 

nas seguintes freguesias: V. 
Feira, Argoncilhe, Fiães, La- 
mas (bairro da Mata e bairro 
de S. João), Riomeão, S. Jor- 
ge, Lourosa, Nogueira e S. 
Paio de Oleiros. 

domingo 
De manhã continuação do 

porta-a-porta em Fiães e carri- 
nha decorada e com aparelha- 
gem sonora percorre as princi- 
pais freguesias do concelho. 

De tarde, bancas em Lamas, 
S. Jorge e V. Feira. 

Albergaria- 

-a-Velha 

Dia 23 — distribuição de do- 
cumentos nas empresas Alba, 
Volvo, Litocerámica. 

Dia 24— distribuição no 
Mercado. 

S. João 

da Madeira 

Dia 23 — distribuição de do- 
cumentos nas seguintes em- 
presas: Oliva, Eic, Fepsa e em- 
presas do Calçado. 

Oliveira 

de Azeméis 

Dia 23 — distribuição no 
Centro Vidreiro e na Zona In- 
dustrial. 

Dia 24 — 9.30 h, distribui- 
ção no Mercado de Oliveira de 
Âzeméis; à tarde, porta-a-porta 
em Cidacos. 

Dia 25 — manhã: distribui- 
ção porta-a-porta em Nogueira 
do Cravo e S. Tiago de Riba- 
-ul; tarde: distribuição no cam- 
po de futebol. 

Espinho 
Dia 23 — distribuição de 

propaganda nas empresas 
Fontes Fosforeira e Corti. 

Dia 24 — distribuição no 
mercado de Espinho e CP; 
montagem de Banca no Centro 
de Espinho; porta-a-porta em 
Paramos, Silvalde. 

Dia 25 — distribuição de 
propaganda em Anta. 

Vale de Cambra 

Dia 23 — distribuição na fei- 
ra (manhã). 

Dias 24 e 25 — distribuição 
nos principais pontos do Con- 
celho, 

Águeda 

Dia 23 — Acções nas princi- 
pais empresas. 

Dia 24 — Banca no 
Mercado. 

Setúbal 

Alcácer do Sai 

Dia 23 — distribuição de do- 
cumentos em empresas: Su- 
mate e Têxteis, entre outras. 

Dia 24 — sessão de escla- 
recimento em Alcácer às 21 
horas. Distribuição de docu- 
mentos na Vila, Laranjal, Rio 
Clérigos, Açougues, Vale Gri- 
so, Albergaria, Forno da Cal. 

Dia 25 — distribuição em 
Barracão, Santa Suzana, Santa 
Catarina, Rio de Moinhos, Tor- 
rão, Casebres, Albergues, Pal- 
ma, Monte Novo de Palma. 
Distribuição acompanhada de 
carros de som. Irão ser feitas 
pinchagens na estrada e 
muros. 

Barreiro 
Dia 22 —- colocação de 29 

faixas no concelho. 
Dia 23 — distribuição nas 

fábricas — Quimigal, CP, Fisi- 
pe, Oficinas da CMB. Distribui- 
ção nos barcos. Distribuição 
nas escolas com camaradas 
da Função Pública, Ensino e 
JCP. Distribuição nos Merca- 
dos com camaradas das orga- 
nizações de freguesia. Apare- 
lhagem de som no CT novo 
das 9 às 13 horas e das 15 às 
18 horas. 

Dia 24 — Porta-a-porta em 
todas as freguesias com o 
apoio das células de empresa 
das 9.30 às 13 horas e das 15 
às 18 horas. 

Dia 25 — As organizações 
de freguesia irão assegurar a 
distribuição de documentos nos 
campos de futebol e nos cine- 
mas; 4 murais: Lavradio, Bar- 
reiro, St." André e Palhais. Pin- 
chagens em todas as fregue- 
sias do concelho. 

Grândola 
Dia 23 — Sessão de escla- 

recimento na Casa do Povo de 
Grândola, com José Casanova, 
membro da Comissão Política 
do CC às 21 horas. 

Dia 24 — Colocação de 12 
faixas no concelho. Porta-a- 
-porta no concelho com carros 
de som. 

Dia 25 — Continuação dos 
porta-a-porta no concelho com 
carros de som. 

Moita 

Informação geral para os 3 
dias de Jornada: 31 faixas; 23 
murais, 1 sessão de esclareci- 
mento em Sarilhos Pequenos, 
39 pinchagens, 1 documento 
concelhio, colagem de 3500 
documentos, distribuição de 
cerca de 10 000 documentos, 5 
porta-a-porta no concelho 
acompanhados de carros de 

Montijo 

Dia 23 — distribuição nas 
fábricas do concelho. 

Dia 24 — Colocação de 7 
faixas; feitura de 1 mural; 4 
placards, projecção do diapora- 
ma do X Congresso no CT de 
Sarilhos Grandes às 21 horas. 
1." Assembleia de Organização 
do Afonsoeiro no Salão da 
Soe. Afonsoeirense às 15 ho- 
ras, com a intervenção de 
Francisco Pinheiro, da DORS. 
Propaganda sonora em todo o 
concelho. 

Dia 25 — Porta-a-porta no 
concelho. 

Palmela 

Dia 23 — Visita de deputa- 
dos com Odete Santos, Domin- 
gos Abrantes e José Maia. Vi- 
sita à Câmara Municipal, Hos- 
pital de Palmela, Escola Se- 
cundária, Escola Preparatória, 
Cometna, Controlo Data Portu- 
guesa, Socar-Soc. Agr. Pec. 
Quinta do Anjo. Sessões na 

Marateca com Odete Santos; 
sessões no Pinhal Novo com 
Domingos Abrantes. Encontro 
com reformados do Pinhal 
Novo. 

Dias 24/25 — Porta-a-porta 
nas freguesias de: Pinhal 
Novo, Marateca, Palmela, 
Quinta do Anjo. Porta-a-porta 
acompanhados de 2 carros de 
som. Colocação de 11 faixas e 
feitura de murais e pinchagens 
no concelho, 

Santiago 

do Cacém 

Dia 23 — visita de deputa- 
dos ao concelho com Rogério 
Brito e Jorge Patrício. Visita a 
Santiago — Hospital e Escola 
Secundária: Ermidas — Sias 
(Moagens de Farinhas) e 
sessão da Casa do Povo; Alva- 
lade — Eca, sessão na Casa 
do Povo; Cercal — Coop, Fon- 
te Santa e sessão na coopera- 
tiva. Distribuição de documen- 
tos com animação sonora. 

Dia 24 — 5 porta-a-porta 
em: Santiago do Cacém, Ermi- 
das, Abela, S. Francisco, S. 
Cruz. Porta-a-porta acompa- 
nhados de carros de som. 

Dia 25 — 4 porta-a-porta 
em: S. Domingos, Cercal, S. 
Bartolomeu, Alvalade. 

Porta-a-porta acompanhados 
de carros de som. Colocação 
de 5 faixas. Feitura de 2 mu- 
rais. Colagem de tarjas. 

Sesimbra 

Nos 3 dias da jornada serão 
colocadas 8 faixas e realizados 
3 porta-a-porta com carros de 
som, 1 banca, 1 murai. 

Setúbal 

Dia 23 — distribuição nas 
empresas no interior e à hora 
de saída. 

Dias 24/25 — 14 porta-a- 
-porta em todo o concelho; 2 
carros de som a cobrir toda a 
cidade. Colocação de 8 faixas. 
Feitura de 3 murais. 

Sines 
Dia 22 — Sessões de convívio 
no Bairro Novo da Provença, 
na Canaveira e no Bairro Soei- 
ro Pereira Gomes. 

Dia 23 — Sassão de conví- 
vio na Baixa de S. Pedro e no 
Paiol. ... 

Dia 24 — Sessões de conví- 
vio no Deixa o Resto (Santia- 
go), na Cabeça da Cabra (Si- 
nes), na Fonte Mouro. 

,4. 
PCP 

COMÍCIO 

ANGELO VELOSO memoro da Comissão Politica do Comité Centrai do PCPI 

6.a feira / 23 Março / 21.30 h. 

PAV. ACADÉMICO 

Dia 25 — Sessão de conví- 
vio na Aldeia de S. André 
(Santiago). 

Dia 24 —- Porta-a-porta em: 
Bairro dos Pescadores, Bairro 
Marítimo, Zona Velha da Vila, 
Centro Comercial, Mercado. 

Dia 25 - Porta-a-porta em: 
Bairro 1.° de Maio, Bairro Soei- 
ro Pereira Gomes, Quinta dos 
Passarinhos, Baixa de S. Pe- 
dro, Porto Covo. Entrega de 
manifestos no dia 23 no com- 
plexo de Sines. 

Seixal 

Dia 23 — distribuição de do- 
cumentos nas empresas as 21 
h. Concentração nos CT das 
freguesias para a feitura de 
murais e pinchagens. Coloca- 
ção de 5 faixas. 

Dia 24 — Porta-a-porta nas 
5 freguesias a partir das 9 ho- 
ras com dois carros de som; 
sessões de esclarecimento 
com camaradas da Comissão 
Concelhia do Seixal às 21 ho- 
ras em Arrentela, na Socieda- 
de Filarmónica União e em 
Paio Pires na Soe. Musical 5 
de Outubro. 

Almada 

Dia 23 — Sessões de escla- 
recimento no Clube de Iruítru- 
ção e Recreio do Laranjeiro; na 
SFUAP; na CP do B." do Cam- 
po da Bola, na Costa da Capa- 
rica, 

Dia 24 — Sessões em Vale 
Flores, B.0 Bento Gonçalves 
(Feijó), Vale Fetal, Fonte da 
Telha e no Capricho do Monte 
da Caparica. 

Dia 25 — Sessões no Clube 
Recreativo do Feijó e no Clube 
Charnequense (Charneca da 
Caparica), esta última com Do- 
mingos Abrantes. 

Além de acções nas empre- 
sas amanhã, estão previstas 
bancas no sábado e «porta-a- 
-porta» no sábado e domingo 
em todo o concelho. 

Alvaro Cunhal 

na Faculdade de letras 
Promovido pelo Sector Intelectual da D0RL do PCP, reali- 

za-se no próximo dia 27 (terça-feíra) uma sessão-debate 
com o camarada Álvaro Cunhal dirigida aos trabalhadores 
intelectuais da região de Lisboa. 

0 encontro tem início marcado para as 21 horas, no 
anfiteatro um da Faculdade de Letras da Universidade Clás- 
sica de Lisboa. 

ASSEMBLEIAS 

Célula 

da Sorefame 

No próximo sábado, às 14 e 
30 horas, realiza-se a III As- 
sembleia de Organização da 
célula da Sorefame. 

A reunião está marcada para 
a Filarmónica da Amadora e 
contará com a presença do ca- 
marada Domingos Abrantes, 
membro do Secretariado e da 
Comissão Política do CC do 
PCP, que intervirá na sessão 
pública de encerramento mar- 
cada para as 18 horas. 

Estará em discussão a análi- 
se da situação política, eleição 
do secretariado e a luta na 
empresa. 

Concelhia 

de V. Franca 

A organização concelhia de 
Vila Franca de Xira do Partido 
Comunista Português, vai reali- 
zar no próximo domingo na So- 
ciedade Euterpe Alhandrense, 
a partir das 9.30 horas, a 2.a 

Asspmbleia da Organização. 
O balanço do trabalho reali- 

zado de 1978 a 1984 será ali 
analisado, e serão também tra- 
çadas as grandes linhas de ac- 
ção a concretizar no futuro. 

A Assembleia encerra com 
um comício às 18 horas, sob o 
lema «Reforçar o Partido conti- 
nuar Abril», e contará com a 
presença dos camaradas Dias 
Lourenço e Domingos Abran- 
tes, da Comissão Política do 
CC, e intervenção política do 
camarada Octávio Pato, mem- 
bro do Secretariado e da Co- 
missão Política do CC do PCP. 

Sector 

de informação 

da ORL 

No próximo sábado decorre- 
rá no Vitória, a partir das 14 e 
30, a 3.a Assembleia do Sector 
de Informação da ORL do 
PCP. Será feito o balanço da 
actividade desde a 2.a Assem- 
bleia (1980), definidos os 
objectivos de trabalho e eleito 

o novo organismo de direcção. 
Dias Lourenço, da Comissão 
Política do CC, encerrará os 
trabalhos da Assembleia. À 
noite haverá um jantar-conví- 
vio. 

Editorai 

Caminho 

Dezenas de camaradas or- 
ganizados na célula da Edito- 
rial Caminho reuniram, no sá- 
bado passado, nas instalações 
do Centro de Trabalho da Ave- 
nida Duque Loulé, em Lisboa, 
a sua 1.a Assembleia, debaten- 
do e aprovando por unanimida- 
de o relatório do secretariado 
cessante, após a introdução de 
algumas alterações propostas. 

O secretariado cessante diri- 
giu os trabalhos, encontrando- 
-se na mesa, também, o cama- 
rada Romeu do Rosário, su- 
plente do Comité Central, que 
no final abordou temas relacio- 
nados com a situação política 
actual, reportando-se ainda às 
conclusões da última reunião 
do CC do Partido. 

Após o debate do extenso 
relatório, centrado sobre temas' 
vários' e incidindo nomeada- 
mente na actividade interna da 
célula, foi eleito um novo se- 
cretariado de que passaram a 
fazer parte os camaradas 
Eduardo Luciano, Carlos Pino, 
Antónia Dimas e Manuela 
Agostinho. Foram ainda eleitos 
os dois delegados à Assem- 
bleia de Organização do Comi- 
té Local de Lisboa. 

Segurança 

Social 

Em Lisboa, os comunistas 
que trabalham na Segurança 
Social vão realizar no próximo 
domingo, a partir das 10 horas, 
no CT do Largo Trindade Coe- 
lho, um encontro que pretende 
ser - e sem dúvida será - uma 
contribuição para a preparação 
da 3.a Assembleia da Seguran- 
ça Social, já marcada para fins 
de Maio, e também da 1.a As- 
sembleia da ORL, a «nascer» 
em todas as organizações do 
distrito. 
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z-m da Organização Distrital de Beja 

Todos os problemas da região 

em análise na iniciativa do PCP 

«Estruturar e alargar o Partido, pela Reforma Agrária, 
pela Paz, por Abril» — foi sob este lema que decorreu no 
último domingo a 1 ,a Assembleia da Organização do Distrito 
de Beja do PCP, culminando «um longo e persistente 
trabalho» realizado nos últimos anos. «Acto de análise e 
reflexão crítica aos sucessos e insuficiências», como 
assinala a Resolução Política aprovada, esta Assembleia 
marcou «a entrada numa nova etapa da vida do nosso 
Partido no distrito». 
Cerca de 400 delegados eleitos nas organizações nos 14 
concelhos do mais extenso distrito do País (com os seus 
10 278 quilómetros quadrados), e de acordo com uma 
proporção aproximada de um delegado por 30 militantes, 
estiveram reunidos durante todo o dia no salão dos 
Bombeiros Voluntários, na capital do Baixo Alentejo, numa 
atmosfera de activa participação e de empenhamento polí- 
tico. 

Presentes na Mesa que pre- 
sidiu aos trabalhos da Assem- 
bleia, além do secretáriq-geral 
do Partido, camarada Álvaro 
Cunhal, e de António Gervásio, 
da Comissão Política do CC, 
Dina Sebastião, suplente da C, 
Política, Francisco Miguel, José 
Rita e António Murteira, do CC, 
Ana Benedita e José Cheira, 
suplentes do CC, camaradas 
de diversos organismos do 
Partido no distrito, operários, 
empregados, dirigentes distri- 
tais, concelhios e locais, mem- 
bros de células de UCPs Coo- 
perativas e de empresas, pro- 
fessores e ainda responsáveis 
autárquicos, incluindo os presi- 
dentes das Câmaras Munici- 
pais de Beja, Aljustrel e Fer- 
reira. 

Na ordem de trabalhos apro- 
vada figuravam dois pontos: a 
discussão e votação do Relató- 
rio de Actividades da C. Distri- 
tal e a eleição da sua nova 
composição, que pasâa a inte- 
grar 51 elementos, dos quais 
26 são operários, 14 emprega- 
dos, 7 intelectuais, um campo- 
nês e 3 do sector dos «diver- 
sos». Destes 51 elementos, 12 
são mulheres. A C. Distrital foi 
eleita por unanimidade e os 
seus elementos pertencem aos 
seguintes escalões etários: 11 
estão entre os 20 e os 30 
anos, 20 entre os 30 e os 40 
anos, 14 entre os 40 e os 50, 
com mais de 50 anos há 6 ele- 
mentos. 

No âmbito do 1.° ponto da 
ordem de trabalhos, a Assem- 
bleia — que por diversas vezes 
recordou Catarina e o seu 
exemplo heróico —, registou 
numerosas comunicações de 
delegados, tendo como traço 
característico o profundo co- 
nhecimento das realidades do 
distrito nas áreas políticas, 

económicas, sociais e culturais, 
a sensibilidade na apreciação 
das deficiências orgânicas do 
Partido, a vontade de melhorar, 
alargar' e reforçar o trabalho 
político e a organização, 

A Reforma Agrária esteve 
naturalmente no centro das 
atenções. Foi denunciada a 
sistemática e criminosa ofensi- 
va dos Governos da direita 
contra a mais bela conquista 
de Abril, Fez-se o ponto da si- 
tuação. E apresentaram-se di- 
recções de luta concretas. 

Outros temas sentidos direc- 
tamente pela população do dis- 
trito —^ situação nas empresas, 
ensino, saúde e assistência, 
problemas da juventude e dos 
reformados, comunicações e 
transportes — mereceram tra- 
tamento cuidado, revelando em 
vários casos o domínio de co- 
nhecimentos técnicos em inter- 
venções muito bem documen- 
tadas (foi o que sucedeu, por 
exemplo, na comunicação lida 
pelo camarada Carlos Alberto 
Sousa, médico no Hospital de 
Beja, que falou sobre Saúde). 

Sem cair no exagero, pode- 
mos mesmo afirmar que tudo o 
que mais frontalmente diz res- 
peito ao distrito de Beja esteve 
em debate dinâmico na As- 
sembleia do Partido, a força 
política mais prestigiada e cada 
vez mais apoiada na região: 
das eleições para a A. Consti- 
tuinte em 75 para o último acto 
eleitoral — Assembleia da Re- 
pública/1983 —, a Aliança 
Povo Unido, tendo como princi- 
pal componente o PCP, pas- 
sou de 50 149 votos (39,01%) 
para 56 986 votos (49,5%), 

Nas 14 câmaras do distrito, 
o PCP/APU é a força mais re- 
presentada em 13, ocupando 
as respectivas presidências, 
estando o PS em maioria ape- 

nas em Almodôvar. Nas 90 fre- 
guesias do distrito, a APU é 
maioritária em 73. 

Além das intervenções apre- 
sentadas peias Comissões 
Concelhias do Partido, a As- 
sembleia registou as comuni- 
cações de representantes de 
várias células (Herdade da 
Abóbada, CTT, UCP «Muralha 
d'Aço», UCP «Terra de Catari- 
na», Pirites Alentejanas, J. Pin- 
to Caeiro, CP. CM de Beja, 
etc.), intervenções temáticas, 
nomeadamente sobre transpor- 
tes rodoviários/RN, Saúde, En- 
sino, Banca, Deficientes, Sec- 
tor Metalúrgico, Projecto do Al- 
queva, Reformados, Base Aé- 
rea n.0 11 e defesa da indepen- 
dência nacional, Organização 
Sindical e Movimento Sindical 
Unitário, Mulheres, actividade 
dos três deputados comunistas 
eleitos para a AR pelo círculo 
eleitoral de Beja, etc. 

Os problemas das crianças, 
numa intervenção a propósito 
dos Pioneiros de Portugal, em 
que se enquadravam as neces- 
sidades do desenvolvimento da 
criança com a situação social 

çja política de direita dos su- 
cessivos governos e que o Go- 
verno PS/PPD continua a prati- 
car. É certo que já são oito 
anos de criminosos e brutais 
ataques contra as UCPs/Goo- 
perativas, desde a tentativa de 
divisão dos trabalhadores até à 
repressão mais primária, pas- 
sando pelos leilões de terras, 
as penhoras, etc. O nosso ini- 
migo tudo faz para acabar com 
a Reforma Agrária. 

Mas não o conseguiu. Ape- 
sar de muito ferida, a RA luta e 
resiste. Mantém de pé 87 
UCPs Cooperativas com uma 
área de 127 mil hectares, 3 mil 
postos de trabalho e todo um 
conjunto de estruturas econó- 
micas, sociais e culturais que 
comprovam as grandes poten- 
cialidades da Reforma Agrária 
(...) 
Governo contra 
os agricultores 

(...) A direita e o PS nos su- 
cessivos governos têm feito vá- 
rias tentativas para voltar os 
pequenos e médios agriculto- 
res contra os operários aqríco- 

11 528+1 
Foi anunciado na 1." Assembleia dos comunistas de 

Beja que o Partido contava até àquele momento 11 528 
militantes no distrito. No entanto, no decorrer dos traba- 
lhos, esse número subiu mais uma unidade: o presidente 
da Câmara Municipal de Barrancos, democrata indepen- 
dente eleito pelas listas da APU, acabava de preencher a 
sua ficha de inscrição no Partido. 

na região e as dificuldades 
económicas de numerosas fa- 
mílias afectadas pelo desem- 
prego; e as intervenções sobre 
política de quadros do Partido, 
sobre a Reforma Agrária e so- 
bre o trabalho camponês/pe- 
quenos e médios agricultores 
— foram, sem dúvidas, mo- 
mentos destacados da Assem- 
bleia. Sobre as duas últimas in- 
tervenções. aqui ficam breves 
extractos: 
15 mil postos 
de trabalho destruídos 

(...) Hoje. a realidade amar- 
ga do 24 de Abril voltou aos 
nossos campos: terras e barra- 
gens abandonadas, desempre- 
go, instalações a degradarem- 
-se, gado a morrer de fome e 
as obras do Alqueva paradas. 
Cerca de 15 mil postos de tra- 
balho foram destruídos, a mi- 
séria e a fome regressaram 
aos lares de muitos trabalhado- 
res. Este é o «grande milagre» 

las, contra as UCPs e contra o 
nosso Partido. Fazendo cam- 
panhas demagógicas, que es- 
tão a «entregar» terra a agri- 
cultores, procurando esconder 
a sua política de destruição da 
RA. A verdade é outra: da terra 
arrancada pela força às UCPs- 
/Cooperativas a parte de leão 
foi para os grandes agrários e 
só umas pequenas migalhas 
foram entregues a pequenos 
agricultores sem qualquer ga- 
rantia. Da terra arrancada às 
UCPs/Cooperativas, 85 por 
cento foi entregue aos grandes 
agrários, 9 por cento a pesso- 
as que nada têm a ver com a 
agricultura e 6 por cento a pe- 
quenos agricultores (...) 

Como salientou o camarada 
Carreira Marques, da C. Distri- 
tal do Partido e presidente da 
CM de Beja, já na última 
sessão da Assembleia, a Re- 
solução Política aprovada una- 

nimemente pelos delegados foi 
enriquecida e alterada por nu- 
merosas contribuições dos mili- 
tantes comunistas, tendo sido 
entretanto confiada à comissão 
de redacção a tarefa de melho- 
rar a qualidade do texto, valori- 
zando assim um importante do- 
cumento do Partido, verdadeiro 
guia de acção dos militantes e 
organizações. 

Depois de caracterizar geo- 
gráfica, económica, social e 
politicamente o distrito, a Reso- 
lução aprovada (29 páginas) 
faz uma retrospectiva breve da 
luta na região pela indepen- 
dência nacional e pela demo- 
cracia até ao 25 de Abril, e 
avança depois para os aspec- 
tos mais relevantes da situação 
no distrito pós-25 de Abril e 
para a situação concreta dos 
dias de hoje. A organização do 
Partido na região e as propos- 
tas da Assembleia para o dis- 
trito na base das conclusões 
do X Congresso do PCP, são 
os derradeiros capítulos do do- 
cumento. 

Na parle referente ao Parti- 
do, o documento caracteriza a 
situação, os aspectos positivos 
e as deficiências em cada área 
(quadros, trabalho de direcção, 
política de fundos, informação 
e propaganda, etc.) e logo de 
seguida apresenta direcções e 
tarefas necessárias para o me- 
lhoramento e reforço da acção 
e do trabalho orgânico e da ac- 
tividade geral do Partido. 

Quanto às propostas para o 
oistrito, a Resolução apresenta 
objectivos específicos «em de- 
fesa do desenvolvimento eco- 
nómico» da região; agricultura, 
funcionamento das herdades 
estatais, pequenos e médios 
agricultores, indústrias transfor- 
madoras, implementação da 
zona demarcada de Alvito, Vi- 
digueira e Cuba, perímetros de 
rega, projecto do Alqueva, 
caça, indústria extractiva, co- 
merciantes e industriais, e mo- 
vimento cooperativo. Mais 
adiante, aponta propostas para 
as áreas do Poder Local demo- 
crático, turismo, transportes, 
comunicação social, ensino, 
saúde, movimento popular de 
massas, movimento sindical 
unitário e CTs, movimentos 
das mulheres, reformados, ju- 
ventude e deficientes e Pionei- 
ros. A defesa dos valores cul- 
turais, a luta pela Paz, a unida- 
de dos democratas e os traços 
fundamentais da política demo- 
crática alternativa à situação 
actual finalizam o texto da Re- 
solução. 

Álvaro Cunhal: 

0 PCP avança uma política 

e trabalha para a realizar 

«A Assembleia mostrou 
que, no distrito de Beja, a 
organização do Partido e 
os seus militantes estão 
na vanguarda não apenas 
da oposição à política do 
Governo, mas na van- 
guarda do trabalho criati- 
vo, do trabalho aplicado 
para a solução dos pro- 
blemas e da luta, dos in- 
teresses do povo, dos in- 
teresses do País. Não é o 
nosso Partido um partido 
que só luta contra uma 
política. É um partido que 
avança uma política e tra- 
balha para a realizar» — 
sublinhou o camarada Álva- 
ro Cunhal na sessão públi- 
ca de encerramento da As- 
sembleia, já ao fim da tar- 
de, com o salão dos Bom- 
beiros Voluntários repleto 
duma numerosa assistência 
em pe. 

Intervindo após a cama- 
rada Dina, suplente da Co- 
missão Política, que expôs 
as conclusões fundamen- 
tais' da assembleia, o secre- 
tário-geral do PCP dedicou 
também parte significativa 
do seu discurso à realiza- 
ção e importância da inicia- 
tiva dos comunistas de 
Beja, caracterizando-a 
como uma magnífica reali- 
zação da poderosa força do 
Partido no distrito, onde ha- 
viam sido tratados os pro- 
blemas fundamentais das 
populações. 

Álvaro Cunhal recordou, 
tal como fez a Assembleia, 
as grandes tradições de 
luta do Alentejo e deste dis- 
trito, tradições que, como 
referiu, vêm de longe ao 
longo da História e que fo- 
ram marcadas por uma lufa 
heróica contra a ditadura 
fascista, tradições de luta 
que tiveram ponto alto na 
realização da Reforma 
Agrária depois do 25 de 
Abril, tradições que conti- 
nuam hoje na intensa e difí- 
cil luta em defesa de Abril, 
em defesa da Reforma 

ÉLMÊ 
aização Concelhia de Avis 

« Estamos confiantes! » 

«Estamos confiantes que o desenvolvimento da luta de 
massas derrubará também este Governo dos grandes 
capitalistas, dos grandes agrários, da repressão, do 
desemprego, da fome, da miséria e fiel servidor do 
imperialismo. A legalidade democrática será reposta. As 
terras, as máquinas, os gados e outros bens roubados 
aos trabalhadores voltarão às suas mãos». 
Este breve extracto do Relatório Político, lido peto 
camarada António Laranjo. membro da Comissão Concelhia 
do Partido, sintetiza o espirito de luta e confiança que 
animou do prinícpio ao fim os trabalhos da 2.' Asssembleta 
da Organização Concelhia de Avis do PCP, realizada no 
último sábado na Casa do Povo da conhecida vila 
alentejana. Entre os participantes encontrava-se o camarada 
Álvaro Cunhal, secretário-geral do Partido, que discursou no 
comício de encerramento da Assembleia. 

Tendo como lema Reforçar 
o Partido, Defender a Refor- 
ma Agrária, Continuar Abril, 
a Assembleia proporcionou a 
análise e o debate das princi- 
pais tarefas que se colocam à 
população do concelho e à 
vida orgânica do PCP, e ele- 
geu a nova Comissão Conce- 
lhia, que logo na sua primeira 
reunião elegeu os seus orga- 
nismos executivos. Fazem par- 
te parte da CC, eleita por una- 
nimidade. 13 operários agríco- 
las, 10 operários industriais, 2 
técnicos, 2 empregados, um 
trabalhador do sector dos «di- 
versos» e um camponês. A 
média etária é de 38 anos. A 
nova CC . inclui seis mulheres, 
entre as quais duas jovens 
operárias de 20 anos. 

Além das comunicações 
apresentadas por camaradas 
de diferentes organismos e 
frentes de trabalho, a Assem- 
bleia. que contou com a entu- 

siástica participação de mulhe- 
res, destacou três documentos 
fundamentais, que mereceram 
a atenção especial dos cerca 
de 300 delegados presentes: o 
balanço da Comissão Conce- 
lhia cessante sobre a organi- 
zação do Partido no conce- 
lho, as conclusões do Rela- 
tório sobre Organização e 
Plano de Actividades para 
1984 e o Relatório Político a 
que já aludimos. 

Depois de uma breve nota 
introdutória, em que se salien- 
tam as «grandes e poderosas 
lutas de massas aqui no nosso 
concelho, em defesa da Refor- 
ma Agrária e das outras con- 
quistas do 25 de Abril», no- 
meadamente desde a realiza- 
ção da 1 .a Assembleia (já lá 
vão quase seis anos), o balan- 
ço da Comissão Concelhia, 
apresentado pelo camarada 
José Luís, operário agrícola e 
membro do Comité Central do 

Partido, faz uma caracterização 
social e política do concelho, 
apontando depois aspectos da 
evolução da organização do 
Partido, da sua estrutura orgâ- 
nica (trabalho da Comissão 
Concelhia cessante, das Co- 
missões de Freguesia, das cé- 
lulas e núcleos e de outros or- 
ganismos) dos fundos e da si- 
tuação financeira, da imprensa 
do Partido e Centros de Traba- 
lho. Outros capítulos do docu- 
mento: o Partido, a JCP e a 
juventude no concelho, Pio- 
neiros, Reforma Agrária, situa- 
ção sindical, mulheres autar- 
quias, camponeses, pequenos 
e médios comerciantes e in- 
dustriais, reformados, temas 
estes abordados na perspecti- 
va da acção e da participação 
dos militantes comunistas nes- 
ses sectores. 

Nas conclusões do Relatório 
sobre a Organização do Parti- 
do e Plano de Actividades 
apontam-se no essencial as ta- 
refas específicas e as di- 
recções a empreender desde 
já no sentido do melhoramento 
da acção do Partido e do seu 
reforço orgânico. Três exem- 
plos apenas; a Assembleia 
considerou possível e necessá- 
rio o recrutamento de mais 68 
novos camaradas distribuídos 
por todas as freguesias até ao 
fim do ano (Aldeia Velha até já 
ultrapassou a sua meta), a rea- 
lização das primeira Asssem- 
bleias em todas as freguesias 
e em várias células (CM, 
Cooperativa 1.° de Maio, 
Cooperativa 29 de Julho, Mar- 
tins e Rebelo, entre outras) e o 
aumento significativo da difu- 

são e venda da imprensa do 
Partido (a organização conce- 
lhia tem capacidades para ven- 

, der 300 exemplares do «Avan- 
te!», aumentando 66%, e 100 
«Militantes», aumentando 
100%). 

Antes e depois 
da ofensiva 

Por seu turno, o Relatório 
Político traça uma panorâmica 
recheada de informação (factos 
e números) e análise circuns- 
tanciada da situação no conce- 
lho de Avis antes e depois do 
início da ofensiva contra a Re- 
forma Agrária. Aqui ficam algu- 
mas passagens bem significa- 
tivas: 

(...) «Em 13 de Fevereiro de 
1975, quase 10 meses depois 
do 25 de Abril, estavam consti- 
tuídas 6 UCPs/Cooperativas no 
concelho. A Reforma Agrária, 
velha aspiração do proletariado 
rural do Sul, passou a ser uma 
realidade. Acabou o desempre- 
go, deixou-se de andar com o 
avio às costas. Melhoraram as 
condições de vida dos traba- 
lhadores. O comércio passou a 
vender mais do que vendia e a 
pronto de pagamento. 

Com o seu trabalho criador 
os trabalhadores puseram a 
produzir terras que há anos e 
anos estavam abandonadas, 
aumentando a produção, o par- 
que de máquinas e alfaias 
agrícolas e os efectivos pecuá- 
rios. Foram criados lares para 
a terceira idade e creches, sus- 
tentadas pelas UCPs/Coopera- 
tivas, abertas a todas as crian- 
ças do concelho onde os seus 

«Avis tornou-se um símbolo e uma prova da capacida- 
de dos trabalhadores para realizarem as mais complexas 
tarefas na economia, no desenvolvimento agrícola, no me- 
lhoramento das condições de vida do nosso povo, na so- 
lução dos problemas nacionais. E não apenas em Portu- 
gal, Avis é hoje conhecida. É também conhecida em mui- 
tas partes do Mundo. É conhecida pela Reforma Agrária, 
pela luta dos trabalhadores, pelas suas cooperativas e 
particularmente pela grande cooperativa que é a 1.° de 
Maio» — afirmou o secretário-geral do PCP, camarada Álvaro 
Cunhal, no comício de encerramento da 2.a Assembleia da 
Organização Concelhia de Avis do PCP, realizado no largo do 
Centro do Trabalho. Durante a sua intervenção, ouvida atenta- 
mente por numerosa assistência, o dirigente comunista salien- 
tou o êxito da Assembleia (exemplo da ligação do Partido aos 
prcblemas das populações), o prestígio do PCP no concelho e 
a luta em defesa da Reforma Agrária. 

Deu também uma breve panorâmica da actual situação po- 
lítica e social que se vive no País e na região, apontando as 
consequências da acção do Governo PS/PSD. A luta popular 
de massas, a unidade dos democratas e as propostas dos 
comunistas para a superação dos graves problemas nacionais, 
foram temas em foco no discurso do secretário-geral do PCP. 

«Portugal de Abril», sublinhou, «irá para a frente com a 
Reforma Agrária, com as nacionalizações, com os direitos dos 
trabalhadores». Ainda sobre os trabalhos da Assembleia, Álva- 
ro Cunhal destacou três questões centrais: o significado para a 
vida no concelho da Reforma Agrária, do Poder Local demo- 
crático e do PCP. 

pais pagavam preços muito 
baixos. Foram criados super- 
mercados com vista a que a 
população passasse a abaste- 
cer-se a preços mais baixos. 

«Quando da realização da 
nossa 1 .a Assembleia, em 30 
de Julho de 1978, já com uma 
organização concelhia de 1100 
membros do Partido e uma ra- 
zoável estrutura orgânica, esta- 
vam constituídas 9 UCPs/Coo- 
perativas com uma área total 
de 40 000 hectares dos 
60 000, que há no concelho, 
onde trabalhavam 1500 traba- 
lhadores (...)» 

Seis anos depois da 1.a As- 
sembleia: 

(...) «As brutalidades com 

Ervedal: 

objectivo concretizado! 

Após o comício de encerra- 
mento da Assembleia de Avis, 
o camarada Álvaro Cunhal 
deslocou-se ao Ervedal para 
visitar o novo Centro de Traba- 
lho do Partido ali em funciona- 
mento, Delegados comunistas 
da freguesia que tinham partici- 
pado na Assembleia Concelhia 
de Avis e outros camaradas e 
amigos da terra juntaram-se, 
então, no CT, para um encon- 
tro com o secretário-geral do 
Partido, que decorreu numa at- 
mosfera de alegria contagiante, 
entusiasmo e emoção patente 
em muitos rostos de homens e 
mulheres do Ervedal, 

feriu, após a visita às insta- 
lações, o camarada Álvaro 
Cunhal sublinhou a importância 
desta casa do Partido para a 
luta e para o reforço da organi 
zaçâo e também o empenha- 

mento dos militantes comunis- 
tas e de outros amigos do Par- 
tido na concretização da obra. 

Nas palavras que então pro- 

Foram palavras de amizade 
e de confiança, sublinhadas 
pelo calor da fraternidade vivi- 
da naqueles momentos, que 
assinalaram (finalmente) um 
objectivo há muito sentido pe- 
los comunistas do Ervedal: a 
visita do secretário-geral do 
PCP ao novo Centro. 

Um CT que, como disse a 

camarada Luísa, da C. Fregue- 
sia, à reportagem do «Avan- 
te!», será festivamente inaugu- 
rado no próximo Verão embora 
esteja já aberto e a funcionar. 
A «história» deste CT conta-se 
em poucas palavras: um amigo 
do Partido ofereceu uma casa 
velha. Os militantes comunistas 
arregaçaram as mangas. Deita- 
ram abaixo o «velho». E cons- 
truíram o «novo», de baixo a 
cima. O dinheiro veio de todo o 
lado, envolvido numa mensa- 
gem de solidariedade: de ca- 
maradas e amigos da terra, do 
concelho, da região e de ou- 
tros pontos do País. Ponto final 
e parabéns à organização do 
Ervedal. 
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Com os camaradas do Ervedal depois da Assembleia de Avis 

que as forças militarizadas têm 
actuado a mando dos gover- 
nos, contra os trabalhadores 
em luta na defesa dos seus in- 
teresses vitais, caracterizam a 
sua política anticonstitucional e 
antidemocrática. 

Espancamentos, em que não 
escapou o próprio presidente 
da Câmara, camarada José 
Luís, insultos, ameaças e pro- 
vocações aos trabalhadores 
em luta pela defesa dos seus 
postos de trabalho, do pão e 
pela defesa do regime demo- 
crático, têm caracterizado a po- 
lítica de repressão desses go- 
vernos. 

«Roubos ilegais de terras às 
UCPs/Cooperativas atribuídas 
como reservas aos agrários 
absentistas e seus familiares, 
os leilões de terras para serem 
entregues na maioria dos ca- 
sos a falsos agricultores, redu- 
ziram a área das UCP s/Coo- 
perativas no concelho em 
19 903 ha de terra e 582 pos- 
tos de trabalho. A maioria des- 
ses hectares de terra roubados 
às UCP's/Cooperativas, onde 
se produziam riqueza, estão 
actualmente abandonadas ou 
subaproveitadas. 

Nos 4000 ha roubados à 
UCP/Cooperativa «29 de Ju- 
lho» trabalham 13 trabalhado- 
res enquanto nos 3978 ha que 
ainda restam a esta UCP/Coo- 
perativa trabalham 135 traba- 
lhadores. Nos 7000 ha rouba- 
dos à UCP/Cooperativa «Uni- 
dade do Ervedal» trabalham 4 
trabalhadores enquanto que 
nos 800 ha que ainda restam à 
Cooperativa trabalham 11. 

Na herdade do Chafariz com 
7000 ha trabalham 4 trabalha- 
dores, em 1978 trabalhavam 
30. 

Agrária, dos direitos dos 
trabalhadores e de lodo o 
povo, da democracia e da 
liberdade. 

Tradições que, apontou o 
dirigente comunista, se pro- 
jectam para o futuro, com a 
confiança inabalável em 
derrotar a reacção, no êxito 
da luta pela demissão do 
Governo PS.PPD e em le- 
var por diante o Portugal de 
Abril. 

«As tradições do passa- 
do», acrescentou, «devem- 
-nos servir de estímulo para 
o presente, mas de nenhu- 
ma forma o nosso Partido é 
um partido que olhe o pas- 
sado sem olhar para o futu- 
ro. E bem prova disso é a 
Comissão Distrital que aca- 
ba de ser eleita. (...) De 51 
membros propostos e elei- 
tos apenas 10 eram do Par- 
tido antes do 25 de Abril. 
Isto indica que, a par da- 
queles que combateram o 
fascismo, há novas ge- 
rações de militantes que 
vieram depois do 25 de 
Abril e que mostraram nas 
novas condições do Portu- 
gal de Abril a sua coragem, 
a sua militância, o seu espí- 
rito revolucionário e que in- 
tervieram nas grandes 
transformações democráti- 
cas e em primeiro lugar na 
Reforma Agrária.» 

Mais adiante, o secretá- 
rio-geral do PCP referiu que 
a Assembleia, nas riquíssi- 
mas e documentadas inter- 
venções dos delegados e 
na Resolução Política apro- 
vada, mostrou bem o que 
significa a Revolução para 
o nosso povo: as libertda- 
des, a Reforma Agrária, a 
liquidação dos monopólios, 
a melhoria das condições 
de vida, o Poder Local de- 
mocrático. Por outro lado, 
diria, a Assembleia mostrou 
também com clareza o ver- 
dadeiro desastre que repre- 
senta para o povo e para o 
País a ofensiva do Governo 
PS/PSD no prosseguimento 

da política da defunta 
«AD». 

Depois de salientar que a 
questão da demissão do 
Governo de Mário Soares e 
Mota Pinto e a formação de 
um novo Governo com uma 
nova política é hoje a ques- 
tão central da vida portu- 
guesa, perguntou quem 
pode estar de acordo com 
a acção e as consequên- 
cias da política do Governo 
PS PPD. Só os agrários, os 
grandes capitalistas, o im- 
perialismo podem estar de 
acordo! 

A grande maioria da po- 
pulação não aceita — con- 
cluiu — uma política que 
permite salários em atraso 
para 150 mil trabalhadores, 
despedimentos e desem- 
prego, aumento galopante 
do custo de vida, carências 
que se multiplicam em 
áreas como o ensino, a 
saúde, a assistência social, 
etc. 

Durante a sua interven- 
ção. o camarada Álvaro 
Cunhal avançou os aspec- 
tos mais determinantes da 
actual situação política, no- 
meadamente ao nível da 
acção do Governo por um 
lado e da luta de massas, 
por outro, tendo recordado 
igualmente as propostas do 
PCP para a resolução dos 
graves problemas nacio- 
nais. 

Comentou a forma como 
decorreu a Assembleia dos 
comunistas de Beja, que 
trataram todos os temas da 
vida do distrito, e a determi- 
nação dos trabalhadores e 
da população na luta pela 
defesa e desenvolvimento 
da Reforma Agrária. A ter- 
minar salientou a necessi- 
dade de reforçar em todo o 
País a participação dos mi- 
litantes comunistas na bata- 
lha do esclarecimento e da 
mobilização das massas 
para que a tuta popular seja 
cada vez mais vasta, mais 
forte, mais confiante. 

Durante o comício de encerramento 
de Avis 

«Os roubos de cabeças de 
gado às UCP's/Cooperativas, 
que na maior parte dos casos 
foram vendidas ao desbarato 
ou deixadas morrer à fome e o 
roubo de instalações pecuá- 
rias, reduziram os efectivos pe- 
cuários do concelho e são ne- 
cessários muitos anos, mesmo 
com boas reproduções, para 
que se consigam alcançar as 
quantidades que existiam. 

«As máquinas e alfaias agrí- 
colas roubadas às UCPs/Coo- 
perativas, na maior parte dos 
casos, estão paradas ou suba- 
proveitadas, bloqueiam e sabo- 
tam o desenvolvimento da pro- 
dução agrícola. 

Os milhares de contos que o 
Estado deve da cortiça e ou- 
tros bens às UCPVCooperati- 
vas e a pretensão de aplicar 
penhoras sem o acerto de con- 
tas também faz parte da políti- 
ca do Governo contra a Refor- 
ma Agrária. 

«Com pressa de levar por 
diante a contra-revolução, ce- 
gos no ódio que têm à classe 
operária, aos trabalhadores e 
às suas conquistas, o Governo 
do PS/RSD, tal como os gover- 
nos «AD», viola a Constituição 
e a legalidade democrática, 
com constantes atentados con- 
tra as liberdades e direitos dos 
cidadãos, no desrespeito de 
decisões dos Tribunais que 
lhes são desfavoráveis. 

da Assembleia dos comunistas 

«No concelho de Avis, dos 6 
Acórdãos providos sobre as 6 
UCP's/Cooperatjvas do conce- 
lho, dos 7 Acórdãos em julga- 
do, das 5 execuções de execu- 
toriedade e das 2 inexistências 
de causa legítima de execu- 
ção. a nenhum destes casos 
foi dado andamento pelo Go- 
verno de Soares Mota Pinto 
(...)» 

Os trabalhos da Assembleia 
— que denotou uma profunda 
ligação do Partido às questões 
concretas que se vivem no 
concelho — foram dirigidos por 
uma Mesa em que se encon- 
travam camaradas de vários 
organismos do Partido, operá- 
rios, empregados, responsá- 
veis autárquicos membros do 
PCP, representantes das çélu- 
las e ainda os camaradas Álva- 
ro Cunhal, Dinis Miranda, 
membro da Comissão Polícia 
do CC e da DORA do PCP, 
Moisés Belo Calado, membro 
do CC, da DORA e da C. Dis- 
trital de Portalegre. Entre os 
convidados, encontravam-se 
representadas as Comissões 
Distritais do PCP de Évora e 
Portalegre, organizações repre 
sentativas dos trabalhadores 
câmaras municipais (Avis, Pon- 
te de Sôr e Nisa) e Coopera- 
tivas. 

12 mulheres 

tractoristas 
(...) As mulheres têm tido um papel activo no nosso conce- 

lho. Pensamos que o facto çte haver 12 mulheres tractoristas 
nas UCP s/Cooperativas significa um avanço positivo nos con- 
dicionalismos que ainda se fazem sentir noutros lados no que 
respeita às nossas corajosas companheiras de luta. Sentimo- 
-nos orgulhosos por termos conseguido vencer já alguns pre- 
conceitos em relação à mulher e ao seu papel na sociedade e 
na produção (...) 

(2.a Assembleia da Organização 
Concelhia de Avis, 17 de Março de 1984) 
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Trabalhadores 

e o caminho necessário 
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Nova confirmação na Sorefame 

«O facto de a luta dos traba- 
lhadores da Sorefame já ter 
conduzido a que a administra- 
ção da empresa pagasse uma 
parte dos salários em atraso é 
uma nova confirmação de que 
a luta é, em toda a parte, o 
caminho necessário para fazer 
recuar o Governo e impor o 
respeito pelas aspirações po- 
pulares e pelos interesses na- 
cionais». No caso aqui referido 
(na semana passada, mesmo 
os órgãos de comunicação so- 
cial mais renitentes a dar al- 
gum espaço a questões de pri- 
meiro plano, como são os salá- 

rios em atraso e a contratação 
colectiva, foram obrigados a 
pô-los em foco) a justificação 
da luta a que o nosso Partido 
deu relevo, designadamente 
através de uma nota da S/P, 
que acabámos de citar, conti- 
nuou a ter reflexos concretos 
dentro e fora da empresa, ape- 
sar de se manterem ainda an- 
teontem os motivos centrais 
que conduziram à manifesta- 
ção dos trabalhadores e à car- 
ga policial do dia 14 na Aveni- 
da da Liberdade em Lisboa. 

As fotos que publicamos 
nesta página, os depoimentos 

recolhidos por alguma impren- 
sa diária, pela rádio e pela pró- 
pria televisão, mostram que 
não se fala em vão quando se 
acusa o Governo pelo «recru- 
descimento de brutais acções 
repressivas» que, como subli- 
nha a S/P do PCP, constituem 
«um atestado de fraqueza e 
isolamento» do Governo 
PS/PSD e «prenunciam a sua 
derrota». 

Falta autoridade 

Faita autoridade e credibili- 
dade a governos destes para 

$ 

\ 
A Sorefame não e longe disso caso único. A forma de repressão documentada na foto também não. Mas 
a situação da grande empresa da Amadora generatiza-se. Abrange agora empresas que não chegam a 
empregar 300 trabalhadores e que dependem (no papel, pelo menos) da iniciativa privada. A Jotocar e 
uma delas. Através de um contrato de viabilização, os administradores receberam recentemente 45 mil 
contos da Secretaria de Estado do Emprego A soma deveria garantir todos os postos de trabalho e criar 
mais dezassete Pois. mas dezenas de trabalhadores dessa fábrica de colchões de molas (Vila Nova de 
Ga/a.' abandonaram a empresa por falta de pagamento de salários. Enquanto 37 mil daqueles 45 mil 
contos continuam no banco, os patrões preparam-se para aplicar o «lay off» e pretendem despedir para ja 
4, trabalhadores. O Governo entrega o dinheiro, mas não fiscaliza a sua aplicação. E mais fácil mandar a 
po.icia Não e. no entanto, essa a perspectiva de quem trabalha. A tentativa da Jotocar, como na 
Sore'ame. os trabalhadores, e designadamente os metalúrgicos, não cruzam os braços. Opõem a luta a 
unidade, a organização 

invocarem o «respeito pela le- 
galidade». Quando se permite 
e mesmo se estimula o aumen- 
to das dividas salariais, quando 
se autoriza que empresas de- 
pendentes de organismos ofi- 
ciais sirvam de péssimo exem- 
plo aos violadores da legalida- 
de nas outras empresas, as 
posições divulgadas pelo Con- 
selho de Ministros e ouvidas 
na Assembleia da República só 
podem servir de estímulo ao 
recrudescer da luta e ao des- 
prezo não pela lei, mas pelos 
que, a aplicam da forma que se 
vê no sector empresarial do 
Estado, na Reforma Agrária, 
nas atitudes contra as liberda- 
des sindicais. 

A «autoridade» deste Gover- 
no exerce-se contra a própria 
legislação democrática. Nada 
melhor para desacreditá-la do 
que usar a violência e a re- 
pressão, quando os trabalha- 
dores e as suas organizações 
representativas propõem a ne- 
gociação e o diálogo, quando 
se vêem obrigados a recorrer à 
luta como única via deixada ao 
seu alcance para a defesa de 
direitos, garantias e interesses 
legais. 

O caso da Sorefame, como 
anteriormente o da Ponte 25 
de Abril e outros exemplos nu- 
merosos do uso da força por 
parte da coligação no Governo, 
são demonstrativos da falta de 
autoridade, do seu «desvio» 
por assim dizer «espectacu- 
lar». Os meios autoritários ao 
dispor do Executivo são utiliza- 
dos com grande aparato e 
dano sobre trabalhadores com 
salários por receber, em mani- 
festações ordeiras, enquanto 
as desordens, o terrorismo a 
tranquilidade e a segurança 
nas ruas passam para segundo 
plano nas declarações e nos 
actos do Governo. 

Propósitos e ameaças de 
ministros como Eduardo Perez- 
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2L6 milhões de cozi/os e o total da divida dos sala nos. segundo o propno Ministério do Trabalho reconhece motivo mais que suficiente para / . . ,    07    r-- —h" ■>- "■■■ •KUksoiniKj C71..C7 i ví/o LjUC sun: todas as formas de lula adoptadas ate agora (na foto. o desfile da Sorefame no dia 14 em Lisboa, pouco antes da carga policial com vanos 
tenõos. um com gravidade). Motivo lambem para mais uma intervenção da CGTP-IN. que anteontem de manhã anunciou a apresentação de 
u a queixa-cnme contra o ministro do Trabalho. Amândio de Azevedo (PPD) e o Inspector-Geral do Trabalho, com fundamento no artigo 432 

Portugaf0 C0m0 0Utra qUeiXa à 0r9anização Internacional do Trabalho (OIT) por «violação de diversas convenções ratificadas por 

ra, dito responsável pela Admi- 
nistração Interna, não evitam 
que a solidariedade se mani- 
feste perante as formas ade- 
quadas de luta na Sorefame. O 
núcleo de trabalhadores do PS 
na Companhia de Seguros 
Tranquilidade, ao protestar 
contra a carga policial na Ave- 
nida da Liberdade, é típico do 
estado de espírito e da deter- 
minação solidária dos que 

m 

Contra o emprego pretório 

Pela negodatão e os salários 

• Sábado no Barreiro: Encontro das IPSS 

• Dia 7: Encontro Nacional 

0 Sindicato dos Trabalhadores da Funçào Pública do Sul 
e Açores, que comemorou recentemente com várias 
iniciativas os oito anos da sua fundação, continua a 
reclamar a negociação das 12 Medidas propostas ao 
Governo em meados do ano passado. 

Dessa proposta global, 
apoiada pela Federação do 
sector e pelas 30 organizações 
sindicais que constituem a 
Frente Comum, destacam-se a 
revisão do pacote legislativo, 
a revogação dos seus «diplo- 
mas mais gravosos (Estatuto 
Disciplinar e Excedentes), a 
questão candente das carreiras 
e o direito à estabilidade do 
emprego. Sobre esta última 
questão efectua-se no próximo 
dia 7, no Teatro Aberto em Lis- 
boa, um Encontro Nacional 
promovido pela Federação, 
pelo Sindicato dos Trabalha- 
dores da Administração Lo- 

e pelo Sindicato dos Tra- 
balhadores da Câmara Muni- 
cipal de Lisboa. Sexta-feira da 
semana passada a Federação 

Nacional do sector adiantava 
que deverão participar naquela 
iniciativa «cerca de quatro cen- 
tenas de dirigentes, delegados, 
activistas, juristas e técnicos 
sindicais das organizações pro- 
motoras e de outros sindicatos 
representativos de trabalhado- 
res da função pública». Uma 
das questões em destaque 
será a «negociação do regi- 
me de vínculos que ligam os 
TFP à Administração». Um 
outro Encontro no sector — o 
II a nível nacional — dos tra- 
balhadores das IPSS (Insti- 
tuições Privadas de Solidarie- 
dade Social) continua marcado 
para depois de amanhã, 24, 
nos Penicheiros (Largo Catari- 
na Eufêmia, no Barreiro). 

Salários 
em atraso 

O Encontro das IPSS inte- 
ressa a alguns milhares de tra- 
balhadores, sobretudo mulhe- 
res, empregadas, com vínculo 
mais que precário, com salá- 
rios em atraso e geralmente 
sem qualquer garantia de em- 
prego, em infantários, lares 
para a terceira idade, asilos, 
«centros de dia» e outras insti- 
tuições que, embora de carác- 
ter privado, estão integradas 
nos Centros Regionais de Se- 
gurança Social. Os contratos a 
prazo, os despedimentos e o 
pagamento atrasado dos orde- 
nados são muito frequentes no 
sector, cujos trabalhadores es- 
tão abrangidos pelos sindicatos 
da função pública. 

Para além de diligências re- 
petidas junto da Secretaria de 
Estado da Segurança Social 
(para dia 20 estava prevista 
uma reunião do Sindicato em 
Lisboa com c chefe de gabine- 

Diálogo sindica! europeu 

Promover consultas 

alheias à filiação 

Seis centrais de sindicatos 
europeus, incluindo a CGTP-IN 
e a CGT francesa, depois de 
um Encontro Internacional em 
'sboa, usinaram, quinta-feira 
a semana passada, uma de- 

claração final em que decidem 
promover periodicamente «con- 
sultas mútuas», sem «distinção 

Mação Internacional ou re- 
gional». 

Participaram no Encontro, 
para abrir «um espaço de diá- 
logo sindical na Europa ociden- 
tal»: PEO de Chipre (Andreas 
Ziartides, secretário-geral), Co- 
missiones Obreras de Espanha 
(Leonidas Montero, secretário 
confederai), CGT francesa 

(Henri Krasucki, secretário-ge- 
ral e Joannes Gelland, secretá- 
rio para as relações internacio- 
nais), CGT grega (J. Theonas, 
secretário-adjunto de organiza- 
ção), USM de Mónaco (Charles 
Soccal, secretário-geral) e 
CGTP-IN (Armando Teixeira da 
Silva, coordenador da comis- 
são executiva; José Luís Ju- 
das, membro da CE e respon- 
sável pelas relações internacio- 
nais e Augusto Silva, chefe do 
departamento internacional). 

«Urge ultrapassar uma situa- 
ção de blocos sindicais na Eu- 
ropa ocidental», lê-se no docu- 
mento final do Encontro. Atra- 
vés de «consultas mútuas» é 

preciso «estabelecer um espa- 
ço de diálogo sindical, amplo e 
flexível». Devem participar to- 
das as organizações sindicais 
que desejem contribuir para 
ele. Segundo a declaração final 
do Encontro, é necessário der- 
rubar as barreiras «que impe- 
dem a unidade dos trabalhado- 
res e a defesa dos seus inte- 
resses». 

Ao analisar «a situação na 
Europa ocidental e a crise do 
capitalismo», o documento saí- 
do do Encontro, que durou dois 
dias (13 e 14), condena os go- 
vernos que levam à prática 
«políticas económicas de aus- 
teridade de que os trabalhado- 
res são as principais vítimas». 

te daquele membro do Gover- 
no) a fim de resolver os casos 
mais urgentes, a realização do 
Encontro do próximo sábado 
no Barreiro (o I Encontro das 
IPSS foi em 7 de Maio do ano 
passado, um Estatuto/Proposta 
aí aprovado e entregue ao Go- 
verno em princípios de Junho 
seguinte, tem deparado até 
agora com a recusa de nego- 
ciação do lado governamental) 
realizaram-se desde o I Encon- 
tro dezenas de reuniões nos 
locais ce trabalho, uma mani- 
festação, uma vigília de três 
dias e outras formas de luta, 
«O máximo que conseguimos, 
de concreto», afirma a Frente 
Sindical dos Trabalhadores 
das IPSS, «foram ambíguas in- 
formações de que "o problema 
não estava esquecido"». 

Num apelo à participação no 
Encontro do Barreiro, a Fren- 
te reafirma que é indispensável 
lutar pelo Estatuto, nomeada- 
mente para: 

• Actualização anual das ta- 
belas de vencimentos, de acor- 
do com a Função Pública; 

• Pagamento dos salários 
em atraso: 

• Atribuição do subsídio de 
refeição: 

• Reestruturação de muitas 
carreiras, por forma a equipa- 
rá-las à Função Pública, no- 
meadamente as do pessoal au- 
xiliar; 

• Estabelecimento de horá- 
rios uniformes que não exce- 
dam em tempo os praticados 
na FP; 

• Criação de mecanismos le- 
gais que garantam a possibili- 
dade de se faltar sem necessi- 
dade de «pedir favores» seja a 
quem for; 

• Implementação sólida dos 
direitos sindicais e de outros 
direitos laborais de fundamen- 
tal importância. 

Recusa 
do «pacote» 

Em 1 do corrente entraram 
em vigor os diplomas do «pa- 
cote Almeida Santos», como é 
conhecido entre os TFP a série 
de decretos-leis que designam 
por lay off da Função Pública e 

que, segupdo a designação ofi- 
cial abarcam questões como 
«gestão provisional, mobilidade 
e descongestionamento; recru- 
tamento e selecção; extinção 
do quadro geral de adidos; 
constituição de excedentes na 
Função Pública; e incentivos à 
fixação ou deslocação para a 
periferia». 

Quando os diplomas esta- 
vam em preparação, e logo 
que saíram no Suplemento ao 
«Diário da República» de 6 de 
Fevereiro findo, a Federação 
Nacional do sector manteve o 
seu protesto contra o teor des- 
sa legislação e reafirmou que, 
no seu conjunto, longe de con- 
tribuir para resolver «os graves 
problemas que afectam os tra- 
balhadores e a Administração 
Pública» esses diplomas «vie- 
ram agravar a já manifesta 
instabilidade e precarídade 
de emprego dos TFP». 

Em 16 de Janeiro saíra já a 
primeira peça do «pacote». Um 
denominado «Estatuto Discipli- 
nar dos Funcionários e Agen- 
tes da Administração Central, 
Regional e Local» alterava o 
Decreto-Lei 191-D/79, de 25 de 
Junho. Os sindicatos desmen- 
tiam imediatamente que tives- 
sem participado na elaboração 
do novo Estatuto e sublinha- 
vam o facto de o mesmo repre- 
sentar «um claro retrocesso 
em relação ao anterior». Numa 
carta ao Presidente da Repú- 
blica a Federação solicitava «a 
declaração da inconstitucionali- 
dade formal e orgânica dos di- 
plomas até agora aprovados 
pelo Governo». Por outro lado, 
intervinha junto dos grupos 
parlamentares no sentido de a 
nova legislação ser chamada a 
debate e ratificação pela As- 
sembleia da República. 

No entanto, os diplomas en- 
traram em vigor e a sua aplica- 
ção «trouxe já como conse- 
quência o despedimento de 
algumas centenas de traba- 
lhadores em sectores como 
a saúde, educação e admi- 
nistração local». Ao aludir a 
esse facto a comissão organi- 
zadora do Encontro do próxi- 
mo dia 7, sublinha que sendo 
aqueles trabalhadores «indis- 

vêem este Governo fugir aos 
seus primeiros deveres para 
com aqueles que trabalham e 
não querem ser submetidos a 
razões violentas, quando se 
trata de reivindicar coisas tão 
elementares como o pagamen- 
to dos salários ao fim do mês. 

Razões sólidas no entanto 
devem assistir a este Governo 
para se voltar para as polícias 
em casos destes. A verdade é 

que outra via não resta a uma 
política desastrosa, isolada dos 
interesses populares. Isoladas 
do povo, como referiu oportu- 
namente a S/P do PCP, as es- 
peranças governamentais con- 
centram-se na repressão, na 
violência, nas atitudes intimida- 
tivas e na provocação. 

As posições entretanto assu- 
midas pelo movimento sindical 
unitário, por organizações re- 

presentativas de trabalhadores 
em empresas sem salários, ^aor 
forças democráticas, no reforço 
da solidariedade para com as 
reivindicações da Sorefame 
constituíram, de forma organi- 
zada e eficaz, a melhor respos- 
ta à violência ordenada pelo 
Governo, servindo mais uma 
vez de prova objectiva da ne- 
cessidade inescusável de pros- 
seguir a luta e vencer. 

Médicos 

reúnem-se hoje 

em Coimbra 

Os Sindicatos dos Médi- 
cos (Norte, Centro e Sul) 
anunciaram para hoje em 
Coimbra uma reunião na- 
cional. A direcção de Lis- 
boa, que convocou uma 
conferência de imprensa, 
sublinha que a situação no 
campo da saúde está 
«prestes a atingir o ponto 
de ruptura». A reunião de 
Coimbra, com início marca- 
do para as 10 horas e 
meia, efectua-se depois da 
audiência do dia 13 com o 
chefè de Gabinete do mi- 
nistro da Saúde. Este, lem- 
bra o Sindicato do Sul, 
«pretendeu despedir em 
Outubro passado mais de 
50 por cento dos então 
4000 médicos policlínicos». 
Recuou, no entanto, «devi- 
do à luta desencadeada pe- 
los sindicatos e comissões 
de curso». Além de «não 
mostrar intenção de alterar 
as suas propostas em rela- 
ção aos médicos policlíni- 
cos» o ministro Gonelha 
«pretende também despedir 
2190 internos da especiali- 
dade» (são 3640 actual- 

mente). Quanto aos 673 es- 
pecialistas pretende reduzi- 
-los em cerca de 200. 

Os Sindicatos opõem-se 
a estas ameaças ministe- 
riais'. Na reunião de hoje 
em Coimbra, «além de mui- 
tos e graves problemas que 
se colocam noutras áreas», 
vão discutir «as formas de 
luta que irão inevitavelmen- 
te adoptar no sentido de 
impedir a concretização de 
tais desígnios». 

Medicamentos 
aumentados 
em 100% e 160% 

Para dar «uma ideia da 
gravidade da situação e do 
insuportável encarecimento 
dos remédios para a esma- 
gadora maioria dos doen- 
tes», o departamento de in- 
formação da CGTP-IN emi- 
tia entretanto uma nota que 
inclui um quadro com 16 
medicamentos de grande 
consumo. Em alguns deles, 
os doentes pagam desde 1 
do corrente mais 100 por 

cento (casos, entre outros, 
do «Buscopan» e do «Se- 
dotiçn») e 160 por cento 
(exemplos: o «Betalgil», o 
«Exodol», o «Optalidon», o 
«Pepsamar»), 

O encarecimento, que a 
inter designa por «aumen- 
tos brutais de preços», atin- 
ge «mais de 75 por cento 
dos medicamentos com- 
participáveis pelo Esta- 
do», desde que «este Go- 
verno decidiu reduzir as 
comparticipações estatais 
nos escalões C e D para 50 
e 35 por cento». Até ao 
princípio deste mês «eram 
de 75 e 60 por cento, res- 
pectivamente, para medica- 
mentos nacionais e estran- 
geiros sem escalões». 

A Central afirma que, 
com essa medida, o Gover- 
no, cuja substituição se 
apresenta como «exigência 
imperiosa», agrava ainda 
mais o custo de vida, de- 
grada a situação sanitária 
dos trabalhadores, protege 
as multinacionais, provoca 
ainda mais desemprego e 
arruina a indústria nacional. 
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pensáveis ao bom funciona- 
mento dos serviços, é a pró- 
pria Administração que já 
está a criar antídotos contra 
esta praga legislativa do Go- 
verno». Assim, há trabalhado- 
res que «estão a ser afasta- 
dos dois ou três dias antes 
do fim do mês para serem 
imediatamente readmitidos 
no primeiro dia do mês se- 
guinte». 

Salienta a comissão: 
«O Governo fala de exce- 

dentes, mas é a prática a de- 
monstrar que essa peregrina 
ideia é inequivocamente falsa. 
Em Portugal, cerca de 70 por 
cento dos trabalhadores da 
Administração Central estão 

afectos aos ministérios da Saú- 
de e da Educação, sectores 
claramente deficitários. Só não 
vê quem não quer, frisa a co- 
missão. Todos os dias os jor- 
nais trazem notícias de escolas 
e hospitais que não funcionam 
ou funcionam de forma defi- 
ciente por falta de pessoal.» 

Suster a ofensiva 

Com o objectivo de «suster a 
ofensiva» do Governo e inver- 
tê-la negociando propostas 
para um reordenamento eficaz 
da FP, com a salvaguarda dos 
postos de trabalho e acerto es- 

tável dos vínculos que ligam os 
TFP ao Estado, a Federação 
Nacional dos sindicatos do 
sector, além do Encontro sobre 
estabilidade de emprego, no 
âmbito das 12 Medidas há 
muito apresentadas, propõe a 
alteração ao Decreto-Lei 191- 
-C/79 e nova estrutura de car- 
reiras; ratificação pela Assem- 
bleia da República do «pacote 
Almeida Santos», e dos diplo- 
mas de vencimentos e subsídio 
de almoço; a revogação dos di- 
plomas de excedentes e do 
Estatuto Disciplinar; diversifica- 
ção e intensificação das formas 
de intervenção e luta sindical 
nas áreas e matérias mais sen- 
tidas por todos os TFP 



Reagan convida Mítterrand 

para cruzada imperialista 

Proletários de todos os países: UNI-VOS! amntf! 
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O presidente francês, François Mitterrand, chega hoje aos 
Estados Unidos para uma visita oficial a que o presidente 
norte-americano deu uma importância muito especial. 
Adoptando um comportamento no mínimo invulgar, Ronald 
Reagan fez anteceder a chegada de Mitterrand por uma 
controversa entrevista à «France Press» em que afirmou o 
seu empenhamento em atrelar ainda mais a França à 
po!ítica agressiva da sua administração, designadamente no 
que se refere à América Central e à África. 

No que pretendeu ser uma 
résposta à entrevista que por 
seu turno Mitterrand concedeu 
à revista americana «Parade» 
e na qual o presidente da 
França realçou o desejo dos 
povos latino-americanos se li- 
bertarem de todo e qualquer 
«domínio económico» e apelou 
ao apoio dos pa:ses «capazes 
de ajudar», incluindo os que 
não se encontram na esfera do 
Ocidente, Reagan foi muito 
longe na definição do que en- 
tende poder contribuir para a 
atenuação dos «ligeiros desa- 
cordos» existentes entre Paris 
e Washington. 

Numa linguagem que teve a 
particularidade de ser proposi- 
tadamente explícita, Reagan 
fez notar a importância estraté- 
gica da América Central para 
os Estados Unidos e reafirmou 
a sua determinação de impe- 
dir que Cuba e Nicarágua ex- 
portem a revolução na 
região. 

Passando por cima das con- 
denações internas e externas 
que a sua administração tem 
sofrido pela escalada arma- 
mentísta e agressiva que leva 
a cabo na América Latina, 
Reagan retomou o palavreado 
do mais primário anticomunis- 

mo afirmando que o que nós 
vemos no sul é uma prova 
de força conduzida por Cuba 
e pela União Soviética. E foi 
mais longe, dizendo que tal 
como um lobo errante, Cuba 
espreita com olhos gulosos 
os seus vizinhos desejosos 
de paz! 

A invasão de Granada, tão 
viva na memória de todos e 
tão marcante na vida de todo o 
continente americano que mes- 
mo os tradicionais aliados de 
Washington subscreveram a 
condenação saída da cimeira 
de Quito recentemente realiza- 
da; o relatório Kissinger advo- 
gando o recurso da força para 
dominar os movimentos nacio- 
nalistas na América Central; os 
fabulosos orçamentos concedi- 
dos à contra-revolução nicara- 
guense e ao suporte do gover- 
no fantoche de El Salvador, só 
para citar os casos mais sa- 
lientes, são para Reagan os 
caminhos da paz. 

Caminhos que pretende ras- 
gar com o auxílio da França, 
como deixou claro na sua inter- 
rogação ofensiva para todos os 
democratas franceses: Porque 
é que os Estados Unidos e a 
França, duas das maiores 
democracias da História, não 
haviam de desejar ver triun- 
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Os factos testemunham, por todo o mundo — e aqui também 
em Portugal — a íntima ligação entre a defesa da paz, as 
posições assumidas contra a corrida aos armamentos e pelo 
desanuviamento político-militar, e a defesa dos interesses 
nacionais, a defesa da democracia. 
No centro da Europa, na charneira entre o mundo capitalista 
e o mundo socialista, a RFA constitui disso um bom e 
esclarecedor exemplo, pesem embora as contradições e 
ambiguidades de posicionamento de algumas organizações 
políticas, nomeadamente da social-democracia. 

D presidente francês, François Mitterrand, chega hoje aos 
Estados Unidos para uma visita oficial a que o presidente 
lorte-americano deu uma importância muito especial. 
Adoptando um comportamento no mínimo invulgar, Ronald 
Reagan fez anteceder a chegada de Mitterrand por uma 
controversa entrevista à «France Press» em que afirmou o 
seu empenhamento em atrelar ainda mais a França à 
cohtica agressiva da sua administração, designadamente no 
qus se refere à América Central e à África. 

No que pretendeu ser uma 
ré^posta à entrevista que por 
seu turno Mitterrand concedeu 
à revista americana «Parade» 
e na qual o presidente da 
França realçou o desejo dos 
povos latino-americanos se li- 
bertarem de todo e qualquer 
«domínio económico» e apelou 
ao apoio dos pa:ses «capazes 
de ajudar», incluindo os que 
não se encontram na esfera do 
Ocidente, Reagan foi muito 
longe na definição do que en- 
tende poder contribuir para a 
atenuação dos «ligeiros desa- 
cordos» existentes entre Paris 
e Washington. 

Numa linguagem que teve a 
particularidade de ser proposi- 
tadamente explícita, Reagan 
fez notar a importância estraté- 
gica da América Central para 
os Estados Unidos e reafirmou 
a sua determinação de impe- 
dir que Cuba e Nicarágua ex- 
portem a revolução na 
região. 

Passando por cima das con- 
denações internas e externas 
que a sua administração tem 
sofrido pela escalada arma- 
mentísta e agressiva que leva 
a cabo na América Latina, 
Reagan retomou o palavreado 
do mais primário anticomunis- 

mo afirmando que o que nós 
vemos no sul é uma prova 
de força conduzida por Cuba 
e pela União Soviética. E foi 
mais longe, dizendo que tal 
como um lobo errante, Cuba 
espreita com olhos gulosos 
os seus vizinhos desejosos 
de paz! 

A invasão de Granada, tão 
viva na memória de todos e 
tão marcante na vida de todo o 
continente americano que mes- 
mo os tradicionais aliados de 
Washington subscreveram a 
condenação saída da cimeira 
de Quito recentemente realiza- 
da; o relatório Kissinger advo- 
gando o recurso da força para 
dominar os movimentos nacio- 
nalistas na América Central; os 
fabulosos orçamentos concedi- 
dos à contra-revolução nicara- 
guense e ao suporte do gover- 
no fantoche de El Salvador, só 
para citar os casos mais sa- 
lientes, são para Reagan os 
caminhos da paz. 

Caminhos que pretende ras- 
gar com o auxílio da França, 
como deixou claro na sua inter- 
rogação ofensiva para todos os 
democratas franceses: Porque 
é que os Estados Unidos e a 
França, duas das maiores 
democracias da História, não 
haviam de desejar ver triun- 

far a democracia na América 
Central? 

Uma democracia, segundo 
Reagan, possível através de 
«eleições livres», como as que 
se preparam para o próximo 
domingo em El Salvador; tão li- 
vres que os Estados Unidos 
deslocaram para a região a 
maior concentração de tropas 
desde sempre; tão livres que 
se realizam num país onde a 
guerra dum povo pela sua li- 
bertação de um regime fanto- 
che, corrupto e criminoso só 
ainda não terminou porque os 
Estados Unidos não querem 
perder a influência que detêm 
na região, como de resto se re- 
conhece a todos os níveis da 
sociedade norte-americana. 

É para o apoio a este con- 
ceito de democracia que o che- 
fe da Casa Branca quer ganhar 
o presidente francês, justamen- 
te no momento em que se avo- 
lumam as ameaças de invasão 
da Nicarágua e de intervenção 
directa norte-americana em 
Salvador. Não falta sequer a 
preparação do cenário «justifi- 
cativo» da necessidade de 
uma tal acção, como o revelam 
as notícias sensacionalistas di- 
vulgadas por Washington de 
que a zona das Caraíbas está 
a abarrotar de forças soviéti- 
cas... vindas sabe-se lá de 
onde, chegadas sabe-se lá 
quando e de que curiosamente 
só os americanos têm conheci- 
mento em vésperas de mais 
uma farsa eleitoral salvadore- 
nha, eles que há tanto tempo 
dispõem dos mais sofisticados 
meios de espionagem na 
região. 

Mas estes mistérios que 
Reagan não explica servem às 
mil maravilhas para criar o am- 
biente propício à acção enérgi- 
ca que os norte-americanos 
estão dispostos a levar a cabo 
contra os que se opõem ã de- 
mocracia e tentam actual- 
mente perturbar, pela violên- 
cia, as eleições de 25 de 
Março em Salvador, nas pala- 
vras do amigo americano de 
Mário Soares. 

Uma questão importa no en- 
tanto colocar: porquê o empe- 
nhamento no apoio de Mitter- 
rand à santa cruzada antico- 
munista? 

A resposta é dada pelo pró- 
prio Reagan: pelas posições 
assumidas pela França no âm- 
bito da NATO e pela política 
francesa em África, em particu- 
lar no que respeita às relações 
neocolonialistas com as suas 
ex-colónias. 

Uma onfensa 
ou uma recompensa? 

Ao classificar como constru- 
tivo o papel desempenhado 
pela França em África, Reagan 
recordou à opinião pública in- 
ternacional que existe um diá- 
logo constante e franco entre 
Washington e Paris sobre as 
questões africanas, nomeada- 
mente na ajuda que estaria a 
ser concedida aos países do 
continente africano para en- 
frentarem uma crise económi- 
ca cada vez mais grave. 

Lamentavelmente, o presi- 
dente dos Estados Unidos não 
explicou como é que as medi- 

das proteccionistas que a sua 
administração tem vindo a to- 
mar contribuem para a tal aju- 
da, ou como é que a redução 
de importações ajudam a supe- 
rar crises, ou ainda em que 
medida é que a desvalorização 
das matérias-primas importa- 
das vão resolver a crise econó- 
mica dos países africanos. 

Mas para que as dúvidas 
não subsistissem nos espíritos 
mais desatentos, Reagan 
achou por bem felicitar a 
França por ter tomado a di- 
recção na assistência forne- 
cida ao governo legítimo do 
Chade, para contrariar a 
agressão líbia. 

A resposta do governo 
francês — disse — foi louvá- 
vel e Reagan orgulha-se de 
estar associado ã França 
nesse esforço de auxílio. 

A clareza destas afirmações 
poderiam ser uma ofensa para 
um presidente socialista, mas 
face à desastrosa política ex- 
terna de Mitterrand talvez este 
as considere como um elogio 
ou uma espécie de recom- 
pensa. 

Que o «governo legítimo do 
Chade» tenha resultado de um 
golpe de Estado que derrubou 
um governo de unidade nacio- 
nal, em relação ao qual a Fran- 
ça não cumpriu acordos de 
cooperação em vigor, não tem 
para o chefe da Casa Branca 
qualquer importância; que o 
«governo legítimo» só se man- 
tenha no poder devido à pre- 
sença de tropas estrangeiras 
que o suportam — designada- 
mente da França — é perfeita- 
mente normal; que a ajuda 

Defesa da paz 

e dos interesses nationais 

uma mesma 

0 exemplo da RFA 

batalha 

Os factos testemunham, por todo o mundo — e aqui também 
em Portugal — a íntima ligação entre a defesa da paz, as 
posições assumidas contra a corrida aos armamentos e pelo 
desanuviamento político-militar, e a defesa dos interesses 

quando o Pentágono assim o 
entender, de imediato extermí- 
nio total —, mas também de 
que está em causa a própria 
soberania nacional. 
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A luta pela paz. contra a agressiva política imperialista, pela defesa 
dos interesses nacionais, constituem um todo 

O 

Durante uma recente visita 
de uma delegação do SPD (so- 
ciais-democratas da RFA) à 
União Soviética, encabeçada 
pelo seu dirigente, Hans-Jo- 
chen Vogel, e que incluiu, no 
seu programa, contactos com o 
presidente soviético Konstantin 
Tchernenko, o dirigente soviéti- 
co destacou: «A URSS e a 
RFA poderiam cooperar frutife- 
ramenfe tanto nos assuntos 
económicos como nos políti- 
cos». Contudo, «não podemos 
deixar de ter em conta o facto 
da transformação da RFA 
numa praça de armas avança- 
da dos Estados Unidos consti- 
tuir uma ameaça real para a 
segurança da URSS e dos 
seus aliados da qual tiraremos 
as respectivas ilações», 

O dirigente dos sociais-de- 
mocratas alemães pronunciou- 
-se, por sua vez, pela consoli- 
dação do desanuviamento e da 

'ftõoperaçào pacífica na Euro- 
pa, contra a corrida às armas 
nucleares, pela igualdade no 
domínio da mútua segurança. 
Afírmou mesmo o seu acordo 
quanto à iniciativa do Tratado 
de Varsóvia sobre limitação e 
redução das despesas militares 
e a necessidade de novos im- 
pulsos com vista a conseguir 
«o termo das experiências nu- 
cleares. a desmilitarização do 
espaço cósmico e um entendi- 
mento mútuo sobre a renúncia 
à utilização da força» e a «eli- 
minação das armas químicas, 
sobretudo na Europa». 

As ambiguidades 
do SPD 

As posições assumidas pelo 
dirigente social-democrata Vo- 
gel, na União Soviética, reflec- 
tem sem dúvida a sensível 
pressão da vontade expressa 
do povo da RFA. O que nem 
sempre acontece nas tomadas 
de posição por parte do SPD, 
resultante das ambiguidades 
do seu posicionamento político. 

Disso temos um exemplo 
recente. 

Na sua sessão de 9 de Fe- 
vereiro, o Bundestag (parla- 

mento da RFA), adoptou, com 
os votos dos democratas-cris- 
tàos, e também dos sociais-de- 
mocratas, uma posição sobre 
as relações entre a República 
Federai Alemã e a República 
Democrática Alemã que objec- 
tivamente põe em causa o Tra- 
tado sobre as bases das re- 
lações entre os dois Estados 
alemães, e entra em contradi- 
ção com a própria realidade 
dos factos, que aponta como 
único caminho o respeito pela 
«independência e a soberania 
de ambos os Estados nas 
questões internas e externas» 
(como é referido no tratado em 
causa), e se coaduna com a 
consagração, na Acta Final de 
Helsínquia, dos resultados da 
Segunda Guerra Mundial e do 
posterior desenvolvimento polí- 
tico do quadro europeu do pós- 
-guerra. 

Esta tomada de posição do 
SPD no Bundestag não pode 
deixar de nos lembrar as de- 
clarações do secretário de Es- 
tado norte-americano, Schultz, 
na abertura da Conferência de 
Estocolmo, sobre o não reco- 
nhecimento, por parte dos 
EUA, da legitimidade da «divi- 
são artificial imposta» à Eu- 
ropa... 

Entretanto, no que respeita à 
luta pela paz e contra a corrida 
aos armamentos, as posições 
da social-democracia alemã, 
também expressas por Vogel 
em Moscovo, assumem um ca- 
rácter diferente. No Congresso 
do SPD em Colónia, em No- 
vembro de 83, a maioria esma- 
gadora dos presentes votou 
contra a instalação dos novos 
mísseis nucleares norte-ameri- 
canos no país. O isolamento 
de Helmut Schmidt, vice-presi- 
dente do SPD — apoiado uni- 
camente por 13 dos 422 dele- 
gados — não tem paralelo na 
história da social-democracia 
alemã. O que sem dúvida tes- 
temunha da grande pressão de 
massas, nomeadamente no 
plano sindical, da consciência 
popular, não só dos perigos 
que o imperialismo faz incorrer 
ao seu país — ameaçado, 

Movimento pela Paz 

Um colóquio sobre os pro- 
blemas do desarmamento e 
segurança europeia realizou-se 
recentemente em Francfort-sur- 
-le-Main, organizado pelo Fun- 
do Martin Niemoller (organiza- 
ção apoiada nomeadamente 
pelos sociais-democratas). 
Esse colóquio constitui uma 
das muitas iniciativas pela paz 
quê regularmente se realizam 
na RFA, e em que as posições 
defendidas, heterogéneas em- 
bora, coincidem em questões 
básicas. 

Hoje, na RFA, dirigentes do 
movimento pela Paz, colocam 
directamente a questão se o 
papel desempenhado pela RFA 
no seio da NATO é compatível 
com os seus interesses nacio- 
nais — pois na verdade esse 
papel cinge-se a uma clara 
submissão às variantes da po- 
lítica internacional decididas e 
ditadas em Washington. Exige- 
-se o regresso à realidade 
existente na Europa antes do 
início da colocação dos novos 
mísseis norte-americanos, 
apoiam-se medidas para o res- 
tabelecimento da confiança, 
como o compromisso de não 
utilização, em primeiro lugar, 
da arma nuclear, ou a conclu- 
são de um acordo de mútua 
não utilização da força nas re- 
lações entre os Estados da 
NATO e os do Tratado de Var- 
sóvia, como foi proposto pela 
comunidade socialista. 

No colóquio de Francfort-sur- 
-le-Main, participaram repre- 
sentantes das mais diversas 
correntes políticas, incluindo 
um destacado militante da de- 
mocracia-cristã (no poder), o 
professor Biedenkopf, que nos 
anos 70 foi secretário-geral e 
vice-presidente da democracia- 
-cristão da RFA (actualmente o 
chanceler Kohl é o seu presi- 
dente), e embora hoje afastado 
da direcção do seu partido, foi 
recentemente eleito presidente 
de uma grande organização da 
democracia-cristã em Westp- 
halie. 

Biedenkopf afirmou no coló- 
quio sobre desarmamento e 
segurança europeia que «a in- 
timidação nuclear no quadro da 
NATO já não pode constituir 
base de consenso nacional», 
avançando ainda que o futuro 

da política e da estratégia oes- 
te-alemâes não está no arma- 
mento nuclear mas na total li- 
bertação da RFA de armas nu- 
cleares. 

O que testemunha da ampli- 
tude e do carácter nacional — 
no sentido de defesa dos inte- 
resses nacionais — que a luta 
pela paz hoje assume. 

Comunistas 
na vanguarda 
da luta 
pela Paz 

Quando da decisão do Bun- 
destag de apoio à implantação 
dos novos mísseis nucleares 
norte-americanos em território 
da RFA, o Presidium do DKP 
(Partido Comunista Alemão) 
classificou tal decisão de anti- 
constitucional, «dirigida contra 
os elementares interesses na- 
cionais e de paz do nosso 
povo», destacando igualmente 
o seu carácter antidemocrático 
e antipopular. 

«Não vamos reconhecer 
nem aceitar esta decisão da 
coligação de direita no Bundes- 
tag, tomada contra a vontade 
maioritária do nosso povo. Ne- 
gamos à maioria de direita no 
Bundestag a legitimidade de 
tomar tais decisões vitais me- 
nosprezando a vontade popu- 
lar. Apelamos a todas as for- 

ças interessadas na paz, a 
todo o povo trabalhador do 
nosso país a não aceitar a de- 
cisão do Bundestag e o esta- 
cionamento dos mísseis cuja 
instalação se está a iniciar». 

Nesse sentido — e conscien- 
te do carácter abertamente an- 
tipopular de uma decisão que 
se impõe ao arrepio da vonta- 
de expressa da maioria do 
povo da RFA — o DKP aponta 
como direcções de luta: 

• A anulação do estaciona- 
mento dos mísseis 

• Congelamento da produ- 
ção, experiências com o esta- 
cionamento de quaisquer ar- 
mas de destruição massiva 
(atómicas, químicas e biológi- 
cas), seu total afastamento da 
RFA 

• Compromisso de não utili- 
zação em primeiro lugar da 
arma atómica e adesão a um 
pacto de não agressão e não 
utilização da força entre os paí- 
ses da NATO e do Tratado de 
Varsóvia 

• Criação de uma zona livre 
de armas nucleares na Europa 
Central e abertura do caminho 
para uma Europa sem armas 
nucleares. 

Uma posição que correspon- 
de de facto à vontade de paz 
do povo oeste-aiemão. E que 
simultaneamente constitúi uma 
base para a defesa da paz e 
dos interesses nacionais. 

económica impeça qualquer 
desenvolvimento da economia 
e a miséria e a fome alastrem 
no Chade não tem qualquer 
importância, desde que o país 
se mantenha na órbita do im- 
perialismo. 

O que Reagan não entende 
é porque razão Mitterrand não 
segue a mesma política em re- 
lação à América Central e a 
outros países africanos, onde 
os conflitos sociais surgem 
como cogumelos deixando o 
imperialismo sem mãos a 
medir. 

Se, como afirmou na sua ci- 
tada entrevista à «France 
Press», o que os Estados Uni- 
dos e a França partilham me- 
lhor é o compromisso comum 
face à Aliança Atlântica, não é 
de admitir que a comunhão de 
interesses não se expanda na 
prática a outros sectores de in- 
tervenção. 

Ou seja, como Reagan sa- 
lientou. as forças americanas 
na Europa defendem interes- 
ses vitais para os Estados 
Unidos e não consta que a 
França o ignore, antes pelo 
contrário. O apoio dado à ins- 
talação de armas nucleares 
americanas é um exemplo elu- 
cidativo. A França também não 
ignora, quanto mais não seja 
porque Reagan o voltou agora 
a dizer claramente, que o velho 
cowboy se opõe à redução 
das forças americanas na 
Europa porque considera que 
isso não reduziria as amea- 
ças que pesam sobre os in- 
teresses americanos, pelo 
contrário, aumentá-las-iam. 

É de interesses americanos 

As acções de guerrilha no 
sul do Sudão — que envolvem 
inclusivamente membros das 
forças armadas sudanesas 
descontentes com o regime de 
Numeiry — não constituem 
uma novidade nem bastam 
como justificação. Havia que 
juntar outro ingrediente de 
peso. Ora isso só viria a suce- 
der na sexta-feira, quando Car- 
tum informou que uma cidade 
limítrofe da capital — Undur- 
man — havia sido bombardea- 
da por um avião desconhecido, 
provocando cinco mortos. 

A qualificação de «desco- 
nhecido» foi rapidamente subs- 
tituída por avião líbio e as acu- 
sações à Líbia, à Etiópia e ao 
«perigo comunista» em geral 
não se fizeram esperar. 

Como sempre sucede quan- 
do sente o seu regime pericli- 
tante, o presidente do Sudão 
apelou para o Egipto com 
quem tem um tratado de defe- 
sa comum, os Estados Unidos 
foram alertados para o «grave 
atentado líbio» e os célebres 
aviões-radar AWACs num ins- 
tante ficaram prontos para se- 
guir para a base aérea ameri- 
cana situada no sul do Egipto, 
perto do Sudão. 

As declarações americano- 
-egípcio-sudanesas de empe- 
nhamento na defesa comum 
do Sudão multiplicaram-se, e o 
Sudão chegou mesmo ao pon- 
to de pedir uma reunião do 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas para estudar a 
«agressão líbia». 

que se fala, note-se, não de in- 
teresses europeus. De interes- 
ses que, no caso concreto, a 
França de Mitterrand apoia de- 
claradamente, apesar de eles 
colidirem com os interesses 
nacionais e constituírem uma 
verdadeira ameaça para a 
paz... na Europa, em primeiro 
lugar. 

Assim, colocadas as ques- 
tões com toda a crueza, por- 
que não exigir de Mitterrand o 
apoio inequívoco a toda a polí- 
tica do imperialismo, América 
Latina inclusive? A tomada de 
medidas concretas nesse 
sentido seriam apreciadas 
por Washington, sublinhou 
Reagan, em função da contri- 
buição que podem levar à 
potência global e à coesão 
da Aliança Atlântica. 

É um convite perigoso e um 
desafio, numa linguagem que 

O esquema montado, lesado 
pelo anúncio prematuro da 
ponte aérea Estados Unidos- 
-Sudão, tem a particularidade 
de ser a reprodução quase 
completa de um outro ensaiado 
em Fevereiro do ano passado, 
quando os Estados Unidos pre- 
tenderam levar a Líbia a inva- 
dir o Sudão criando as con- 
dições para uma posterior inva- 
são do território líbio. Por incrí- 
vel que pareça, o plano foi na 
altura denunciado pela própria 
imprensa norte-americana e 
tudo ficou em projectos. Já en- 
tão os AWACs — aviões equi- 
pados com sistemas de radar 
com um alcance de 360 Km — 
foram enviados para o Egipto, 
regressando no entanto rapida- 
mente «a casa» devido ao fa- 
lhanço do plano. 

O que poderá ter levado a 
administração Reagan e o 
Egipto a repetir tão grosseira 
provocação, alargada desta 
vez á Etiópia e á União Soviéti- 
ca, acusadas de estarem a 
apoiar as forças populares que 
combatem o regime? 

Em primeiro lugar, a própria 
situação interna no Sudão, 
onde os problemas económi- 
cos assumem proporções de 
extrema gravidade, agravada 
recentemente com a decisão 
do presidente Numeiry de im- 
por a lei islâmica a todo o país 
sem distinção de religiões, 
apesar do sul ser maioritaria- 
mente animista e cristão. 

Em segundo lugar, a possi- 

faz lembrar a propaganda nazi 
sobre o desejo de dominar o 
mundo. Tanto mais perigoso 
quando os Estados Unidos se 
arvoram já em defensores da 
Europa ocidental e tecem os 
meandros para envolver outros 
países desenvolvidos na sua 
política expansionista em todos 
os continentes. 

Mitterrand tem vido a perder 
terreno em França e em boa 
parte isso deve-se aos proble- 
mas internos que o seu gover- 
no não tem sabido resolver e à 
submissão ao imperialismo que 
tem presidido a sua política ex- 
terna. Da resposta que dará 
em Washington ao apelo de 
Reagan dependerá muito o fu- 
turo político do seu governo, 
eleito com a esperança dos 
franceses numa promessa de 
democracia e socialismo que 
continua por cumprir. 

bilidade de Reagan pretender 
com uma acção tipo Granada 
minimizar a derrota da sua po- 
lítica no Líbano, tendo como 
alvo a Líbia numa altura em 
que a região já se encontra di- 
vidida com a guerra no Chade. 

Os interesses económicos 
em presença no Sudão não 
podem igualmente ser esqueci- 
dos. Recorde-se que desde os 
finais do ano passado uma em- 
presa francesa de construções 
internacionais foi forçada, devi- 
do aos constantes atentados, a 
paralisar os trabalhos de cons- 
trução do canal de Jonglei des- 
tinado a aumentar o forneci- 
mento de água ao norte do Su- 
dão e ao Egipto. Já este ano, 
em Fevereiro, o mesmo suce- 
deu à companhia petrolífera 
americana Chevron, que em 
1980 descobriu petróleo no sul 
do país e estava a construir 
um oleoduto para levar o petró- 
leo para uma refinaria no norte. 

Se se somarem todos estes 
elementos com a desastrosa 
política de Numeiry, que em 
meados do ano passado deci- 
diu dividir o sul em três regiões 
autónomas, contrariando assim 
os acordos de 1972 assinados 
em Adis-Abebá e segundo os 
quais o sul do Sudão constitui 
uma região autónoma única, 
chega-se a uma situação ex- 
plosiva que as várias forças 
em presença procuram canali- 
zar em proveito próprio. 

De um lado a luta interna 
sudanesa contra um regime re- 
pressivo e contra as discrimi- 
nações económicas entre o 
norte e o sul; de outro lado, os 
interesses do imperialismo a 
quem incomoda a existência 
de regimes como o da Líbia e 
o da Etiópia. 

O problema que se coloca 
de momento é o de saber qual 
destas duas forças sairá vito- 
riosa do confronto. 

General Seregní 

libertado no Uruguai 

A libertação do general Líber Seregni, presidente da Frente Ampla e símbolo da resis- 
tência do povo uruguaio contra a ditadura, foi saudada anteontem com manifestações de 
rua em Montevideu e em todo o Uruguai. 

O general Seregni, condenado em Janeiro de 1976 a 14 anos de prisão — após ter 
f sofrido outras penas de prisão em 1963 e 1974, acusado pela Justiça militar de conspirar 

contra a Constituição e de incitar ao motim — passou os últimos oito anos na prisão de 
Montevideu nas mais duras condições, que afectaram seriamente a sua saúde. 

Com 65 anos, Líber Seregni é o dirigente incontestado da coligação democrática que 
constitui a Frente Ampla, pela qual foi candidato ã presidência da República do Uruguai em 
1971. A sua libertação, apesar da censura que continua a vigorar no país, foi noticiada por 
toda a comunicação social. 

Esta nova vitória das forças democráticas, como salientou a propósito o Partido Comu- 
nista do Uruguai, representa um marco histórico na longa luta do povo contra a ditadura. 

SUDÃO 

Provocarão à Líbia 

para salvar Numeiry? 

Quando nos princípios deste mês o vice-presidente sudanês 
Mohamed Tayeb afirmou, no regresso de uma viagem aos 
Estados Unidos, que a administração Reagan ia criar uma 
ponte aérea para o fornecimento de armas ao Sudão, porta- 
-vozes do Pentágono qualificaram tais informações de 
«prematuras». 
O Pentágono tinha razão. Como tantas vezes tem sucedido, 
as notícias sobre futuras acções bélicas norte-americanas 
foram divulgadas atites de tempo, ou seja, antes de estar 
completo o cenário destinado a justificá-las. 


